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Apresentação

Prezado estudante, 

Analisar a gestão de custos no setor público é fundamental para verificar a 

melhoria dos serviços oferecidos pelo Estado à sociedade que vem, ao longo dos 

anos, cobrando serviços públicos de qualidade e maior transparência na aplicação 

dos recursos públicos. É importante destacar que há uma grande diferença entre o 

governo e a empresa. Para a empresa, o lucro é fundamental para a sua sobrevivên-

cia, enquanto para o governo não existe lucro, porém não deve haver prejuízo e nem 

desperdício. O objetivo de um governo deve ser prestar serviços públicos de qualida-

de com eficiência, eficácia e equilíbrio orçamentário, criando condições favoráveis 

para o crescimento e o desenvolvimento do país.

Para Mauss e Souza (2020), a implantação de um sistema de custos no setor 

público enfrenta dificuldades, sobretudo pela falta de cultura em relação ao uso desse 

sistema o conhecimento dos conceitos de custos por parte dos envolvidos diretos na 

sua utilização e a complexidade da criação de um novo ambiente organizacional.

A normatização da implantação do sistema de custos aplicados ao setor pú-

blico vem sendo realizada pelos órgãos responsáveis. Em março de 2011, foi emitida 

a Portaria n° 157 da Secretária do Tesouro Nacional, que, no seu artigo 1°, cria o 

Sistema de Custos no âmbito do Governo Federal. No mesmo ano, o Conselho Fe-

deral de Contabilidade aprovou a NBC T 16.11 (Sistema de Informação de Custos do 

Setor Público), que estabelece a conceituação, os objetivos e as regras básicas para 

mensuração e evidenciação dos custos no setor público (MAUSS e SOUZA, 2020).

Nas últimas décadas, a gestão das organizações vem passando por grandes 

transformações para atender às diversas críticas feitas ao setor público por sua ine-

ficiência. Estas transformações buscam uma nova gestão pública baseada na trans-

parência e na maior responsabilidade na atuação do governo. Com isso, surgiram os 

movimentos na busca pela melhoria na administração pública, que deram origem à 

nova gestão pública e à nova governança. (NEVES, 2017). 

A nova gestão foca na eficácia para cumprir a ações priorizadas e na efici-

ência para realizar as ações da melhor maneira possível, enquanto a governança 

relaciona-se ao processo que visa avaliar, direcionar e monitorar tais ações.



A busca constante pela melhoria da gestão teve o pioneirismo da Lei nº 

4.320/1964, que estabelece importantes regras para propiciar o controle das finanças 

públicas, bem como a construção de uma administração financeira e contábil sólidas 

no país, tendo como principal instrumento o orçamento público. 

A gestão do sistema de custos no setor público foi beneficiada pela Lei da 

Responsabilidade Fiscal (LRF) (Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000) que es-

tabelece normas e critérios para o equilíbrio fiscal das contas públicas e a gestão 

responsável dos recursos financeiros dos entes federativos (União, Estados, Muni-

cípios e Distrito Federal). A LRF estabelece mecanismos de transparência e contro-

le fiscal, como a elaboração e publicação de relatórios de gestão fiscal, que devem 

demonstrar a situação das contas públicas, os limites de gastos e a evolução das re-

ceitas e das despesas ao longo do tempo. Isto permite que a sociedade acompanhe 

e fiscalize as ações dos governantes, promovendo uma gestão mais responsável e 

eficiente dos recursos públicos.

O principal objetivo deste livro é analisar os custos para a administração pú-

blica no que se refere à realização do orçamento público baseado na previsão de 

receita estimada pela análise de custos das diversas atividades das organizações, 

pois o orçamento público é o resultado do planejamento operacional de governo, em 

que são discriminados os montantes dos recursos a serem obtidos para fazer frente 

às despesas fixadas. Esta obra apresenta as possíveis mudanças na gestão dos ser-

viços públicos com a nova gestão pública e a nova governança pública. Ela não se 

constitui de descobertas inéditas sobre o assunto, mas sim, de uma coletânea sobre 

o que existe de melhor sobre a matéria.

O autor



Capítulo 1
Conceitos Básicos de Custos
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Objetivos 

•	 Definir custos;
•	 Identificar as diferenças entre custos e despesas;
•	 Identificar as diferenças dos tipos de custos;
•	 Descrever o processo para calcular os custos diretos e indiretos.

1. Conceitos Básicos de Custos

O gerenciamento de custos visa estimá-los para a produção de bens 
e serviços, de modo a permitir que a organização possa planejar, controlar e 
monitorar todos os custos para o seu funcionamento, objetivando a obtenção 
de receita para constar do seu orçamento.

As empresas usam o custo para tomada de decisões em ações como 
lucratividade do produto, porém nem sempre elas podem precificar um pro-
duto com base no preço, estabelecido como custo mais lucro, pois cada vez 
mais o preço é fixado pelas leis do mercado (oferta e procura) onde o cliente 
deseja pagar o preço estabelecido pela concorrência do mercado. Isto não 
invalida a necessidade da utilização da análise dos custos, pois embora o pre-
ço seja fixado pelo mercado, a empresa tem que conhecer o seu custo para 
ter um lucro compatível com os investimentos. Logo, se o preço é fixado pelo 
mercado, quanto menor for o custo do produto, maior será o lucro.

Segundo Santos (2008), em negócios empresariais, a apuração, o 
controle e a análise dos custos são necessários justamente para poder for-
mar preços de venda competitivos. A arte consiste em conhecer os custos 
marginais de cada produto ou serviço, de certa forma identificável com cada 
unidade vendida, e saber o custo para manter a fábrica e o comércio em fun-
cionamento. Com isso, o preço de venda de um produto ou serviço é derivado 
da somatória do custo marginal mais lucro marginal.

Em um mercado competitivo, é fundamental o conhecimento da ad-
ministração de uma empresa. Dentre as principais funções da empresa, 
pode-se destacar a Administração Financeira, que objetiva assegurar um 
melhor e mais eficiente processo empresarial de captação e alocação de 
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recursos de capital. Para realizar uma avaliação financeira, é imprescindível 
compreender corretamente os seguintes conceitos: gastos, investimentos, 
despesas e custos. 

Os gastos são os desembolsos à vista ou a prazo para obtenção de 
bens ou serviços e são utilizados para descrever as ocorrências nas quais a 
empresa despende recursos ou contrai obrigações (dívidas) perante terceiros 
(fornecedores, bancos e outros) para obter algum bem ou serviço que neces-
site para suas operações cotidianas (Chacon, 2023)

Os investimentos são gastos efetuados na aquisição de ativos (bens e 
direitos registrados em conta do Ativo Patrimonial) com a perspectiva de gerar 
benefícios econômico futuros. Consideram-se investimentos os bens de uso 
da empresa (máquinas, móveis, computadores, veículos e outros), os bens 
destinados à transformação (matéria-prima, material secundário e material de 
embalagem) ou consumo (material de expediente e limpeza), enquanto eles 
ainda não forem transformados ou consumidos (Chacon, 2023).

As despesas são os gastos decorrentes do consumo de bens e da utili-
zação de serviços das áreas administrativa, comercial e financeira, que direta 
ou indiretamente visam à obtenção de Receita. Esses gastos não são relacio-
nados à produção, mas são necessários ao funcionamento da empresa, ou 
seja, são os gastos ligados às atividades gerenciais da empresa. Consideram-
-se despesas os gastos com aluguel, salários, energia elétrica da administra-
ção, gastos com juros pagos por atraso na quitação de uma duplicata, tarifas 
de manutenção de conta bancária, gastos com comissões de vendedores e 
propaganda (Chacon, 2023).

Os custos são os gastos efetuados para a fabricação de produtos, para 
a aquisição de mercadoria para a revenda e para a realização de serviços. 
Portanto, matérias-primas consumidas, salários e encargos sociais dos ope-
rários da empresa, combustíveis, energia elétrica, água utilizada na produ-
ção, manutenção e depreciação das máquinas industriais, dos móveis e das 
ferramentas utilizadas no processo produtivo e outros itens empregados na 
produção devem ser considerados custos. Eles podem ser classificados, com 
relação aos produtos, em Diretos e Indiretos e com relação ao volume de pro-
dução em Fixos e Variáveis (Chacon, 2023).

2. Custos diretos e indiretos

Com relação aos produtos nos custos podem ser classificados em di-
retos e Indiretos. Os Custos Diretos compreendem os gastos com materiais, 
mão de obra e gastos gerais de fabricação aplicados diretamente no produto.
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Os materiais compreendem as matérias-primas, os materiais secun-
dários e os de embalagem. As matérias-primas são os materiais principais 
e essenciais que entram em maior quantidade na fabricação do produto, por 
exemplo: na confecção, é o tecido; na indústria de móveis, é a madeira; na 
piscicultura, são os peixes. Os materiais secundários são aqueles que entram 
com pequena participação na fabricação do produto e que são aplicados na 
composição e no acabamento do produto, por exemplo: na confecção, são os 
botões, as linhas e outros, na indústria de móveis, são os parafusos, a cola, 
o verniz e outros, na piscicultura, é a ração e outros. Os materiais de emba-
lagem são aqueles destinados a acondicionar e proteger o produto durante 
o transporte e o armazenamento até o consumidor final, por exemplo: caixas 
de papelão, plástico bolha, caixas de isopor e outros. Os gastos com mão de 
obra compreendem os salários e encargos sociais do pessoal (operários) que 
trabalha diretamente na produção. 

Os Gastos Gerais de Fabricação compreendem os demais gastos ne-
cessários à fabricação dos produtos e que tiverem sua medição do consumo, 
como: consumo de energia elétrica, medidas nas máquinas, depreciação, óle-
os e lubrificantes para as máquinas, peças de reposição para as máquinas e 
outros. Esses custos são assim denominados porque seus valores e quantida-
des em relação ao produto são facilmente identificados, sem a necessidade 
de se recorrer a algum tipo de divisão ou rateio mais complexo. Assim, não 
sendo produzida a unidade, esses gastos não ocorrem.

Os Custos Indiretos compreendem os gastos com materiais, mão de 
obra e gastos gerais de fabricação aplicados indiretamente no produto. Eles 
são assim denominados por ser impossível uma segura identificação de seus 
valores e quantidades utilizadas na fabricação da unidade dos produtos. Nes-
ses casos, a atribuição dos custos indiretos acontece por intermédio de ra-
teios, que consistem na divisão do montante de determinado tipo de custos 
entre produtos fabricados, tomando como critério a base de rateio, como: ho-
ras trabalhadas, volume fabricado e outros. 

Os materiais indiretos dizem respeito àqueles de limpeza e manutenção 
das linhas de produção e os materiais secundários utilizados na produção que 
são impossíveis de identificação, pois são usados em vários produtos. 

A mão de obra indireta compreende os salários e encargos sociais dos 
chefes de seção, dos gerentes e dos supervisores da fábrica que trabalham 
dando assistência a vários setores, sendo assim impossível a identificação 
do percentual dos salários e encargos sociais em relação a cada produto. 

Os gastos gerais indiretos compreendem aqueles que têm dificuldades 
de identificação, pois eles são utilizados por vários produtos, por exemplo: a 
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Saiba Mais

energia elétrica e o consumo de água, quando não houver medidor em cada 
máquina, o aluguel da fábrica, entre outros.

Como se calcula o custo de um produto? Em seguida será apresentado 
um exemplo simples de cozimento de um doce de caju, adaptação do exercí-
cio de Ribeiro (1997): vamos acompanhar Melina na cozinha produzindo um 
doce de caju.

Receita do Doce de Caju

Ingredientes
3 kg de caju
300 gramas de açúcar 
6 gramas de cravo da índia
6 copos de água

Modo de preparar
1 – Para fazer o doce de caju, o primeiro passo é separar a castanha do caju e cortar 
o talo. Depois, pique os cajus com um grafo e aperte para libertar um pouco do suco.
2- Em seguida, coloque o açúcar e um pouco de água numa panela e leve ao fogo. Dei-
xe cozinhar em fogo médio até o açúcar derreter e virar uma calda (tempo estimado 
20 minutos), depois acrescente os cajus e o cravo da índia.
3- Fique mexendo os cajus, para não grudarem na panela, e adicione água sempre 
que necessário, cozinhe por cerca de 1 hora e quarenta minutos até os cajus ficarem 
macios e dourados e a calda espessa.
4- Depois de tempo indicado, seu doce de caju estará pronto. Desligue o fogo e deixe 
esfriar antes de consumir.

Tempo de preparo: duas horas de cozimento.

Rendimento: 2 kg, aproximadamente, de doce de caju.

Melina levou duas horas para produzir 2 kg de doce de caju. Qual é 
o custo para produzir este doce? Suponhamos os seguintes preços pagos 
pelos ingredientes:

- 3 kg de caju ....................................................................................... R$ 30,00

- 300 gramas de açúcar .....................................................................  R$   1,50

- 6 gramas de cravo da índia ...............................................................R$  0,50

Total .......................................................................................................R$ 32,00
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Não podemos afirmar que o custo do doce de caju corresponde apenas 
aos gastos com a compra dos ingredientes, pois para Melina fazer o doce de 
caju, além dos ingredientes, foram utilizados: cozinha, mesa, panela, talheres, 
água, fogão, gás, e energia elétrica.

O Custo de Fabricação apresenta duas partes: a direta e a indireta. A 
direta é composta pelos gastos com aquisição dos ingredientes utilizados inte-
gralmente na fabricação (materiais) mais o custo das horas de trabalho (mão 
de obra). A soma desses gastos é denominada Custo Direto de Fabricação, 
pois suas quantidades e seus valores são facilmente identificados em rela-
ção ao produto. A indireta é composta pelos gastos com outros elementos 
que concorreram indiretamente na fabricação do doce de caju, como: aluguel, 
depreciação, gás e energia elétrica (gastos gerais de fabricação). Eles são 
assim denominados por ser impossível uma segura identificação de seus va-
lores e quantidades utilizadas na fabricação da unidade dos produtos. Nesses 
casos, a atribuição dos custos indiretos acontece por intermédio de rateios, 
que consistem na divisão do montante de determinado tipo de custos entre 
produtos fabricados, tomando como critério a base de rateio, como: horas tra-
balhadas, volume fabricado e outros. 

Com base no exemplo da fabricação do doce de caju, vamos apresen-
tar alguns critérios que podem ser utilizados para ratear o valor dos Custos 
Indiretos:

Aluguel: critério (base) para rateio = horas de trabalho. Considerando que 
Melina paga R$ 1.200,00 por mês de aluguel, o valor a ser considerado 
como custo indireto de fabricação é obtido por meio de seguinte cálculo: R$ 
1.200,00/30 dias = R$ 40,00 por dia, considerando que se trabalha oito horas 
por dia. Logo, Melina trabalhou duas horas para fabricar o doce de caju, que 
correspondem o valor do custo de R$ 10,00.

Gás: critério (base) para rateio = horas de trabalho. Suponhamos que Melina 
pagou R$ 100,00 por um botijão de gás de 13 kg, e que sejam necessárias 
100 horas para consumir todo o gás do botijão. Logo, para cada hora de gás 
consumido gastam-se R$ 1,00. Sendo assim, para fazer o doce de caju, o 
fogão ficou ligado durante duas horas, o custo do gás consumido é: 2 horas x 
R$ 1,00 = R$ 2,00

Energia Elétrica: critério (base) para rateio = horas de trabalho. Consideran-
do que a média mensal paga com a energia elétrica é de R$ 300,00 e que o 
cômodo da cozinha representa um consumo médio de 30% da conta diária 
da residência, o valor diário é de R$ 10,00. Assim, o valor do custo da cozinha 
é 30% de R$ 10,00 = R$ 3,00 diário. Sendo assim, duas horas de fabricação 
correspondem: R$ 3,00 x 2 hs/8 hs = R$ 0,75
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Utensílios e fogão (máquinas e equipamentos): critério (base) para rateio 
= horas de trabalho. Os utensílios e o fogão utilizados para fazer o doce de 
caju não se consomem durante um processo de fabricação, pois eles têm 
um tempo de vida útil maior, podendo ser utilizados na fabricação de muitos 
quilos de doce, durante alguns anos. O critério utilizado para incluir no Custo 
de Fabricação o valor gasto na aquisição desses bens é a depreciação. A de-
preciação é a perda de valor de um bem decorrente de seu uso, do desgaste 
natural ou de sua obsolescência. Por meio dela, considera-se como custo do 
período uma parcela do valor gasto na aquisição dos bens duráveis, em razão 
do tempo de vida útil estimada para os referidos bens. A depreciação pode ser 
calculada pelo método de unidades produzidas, em que a depreciação é igual 
ao valor original do bem, multiplicado pela taxa de depreciação. 

A Receita Federal do Brasil, segundo a Instrução Normativa n° 1700, 
de 2017, estabelece que a taxa anual de depreciação para móveis e utensí-
lios, máquinas e equipamentos é de 10% (do valor original) com vida útil de 
10 anos. Suponhamos que os utensílios e o fogão têm um custo original de 
R$ 3.600,00.

Depreciação anual = R$ 3.600,00 x 10%= R$ 360,00, logo a deprecia-
ção mensal R$ 360,00/12 = R$ 30,00

Sendo assim, a depreciação diária: R$ 30,00/30= R$ 1,00, a referente a 
2 horas é: R$ 1,00 x 2/8 hs = R$ 0,25

Mão de obra: critério (base) para rateio = horas de trabalho. O valor da mão 
de obra direta de Melina é calculado tomando como base o salário de uma 
confeiteira que ganha: R$ 2.400,00 mensal. Logo, R$ 2400,00/30 = R$ 80,00/
dia/8hs, sendo assim, duas horas trabalhadas: R$ 20,00.

Pode-se concluir que, para Melina fazer o doce de caju, os gastos foram 
os seguintes:

Materiais – compreendendo os ingredientes......................................R$ 32,00

Mão de obra - compreendendo o trabalho da Melina........................R$ 20,00

Gastos Gerais de Fabricação (custos indiretos)

Aluguel...................................................................................................R$ 10,00

Depreciação............................................................................................R$ 0,25

Gás..........................................................................................................R$ 2,00

Energia elétrica.......................................................................................R$ 0,75

Total........................................................................................................R$ 65,00
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Observação: os Custos Indiretos de Fabricação, normalmente, englo-
bam, também, os materiais indiretos e a mão de obra indireta. 

Com isso, os 2 kg de doce de caju tiveram um custo de R$ 65,00. Sen-
do assim, o custo é composto por três elementos: materiais + mão de obra 
+ gastos gerais de fabricação.

3. Custos fi xos e variáveis

Os custos fi  xos são aqueles valores totais que tendem a permanecer 
constantes mesmo havendo alteração na quantidade produzida, isto é, inde-
pendente do volume de produção do período, eles não se alteram e mesmo 
que a quantidade de peças produzidas seja maior ou menor, eles terão o mes-
mo valor, por exemplo: aluguel da fábrica, depreciação das máquinas, salários 
e encargos sociais da supervisão e outros. Os custos fi xos estão relaciona-
dos com os indiretos de fabricação, por não guardarem proporção com as 
quantidades dos produtos fabricados, salvo algumas exceções, como a de-
preciação, que é um custo direto, pois incide direto na produção e é facilmente 
quantifi cável. A depreciação é fi xa, pois, independentemente da quantidade 
produzida, ela é contabilizada anualmente com o mesmo valor (Figura 1).

Os custos variáveis são aqueles que variam em função das quanti-
dades produzidas, isto é, quanto maior for o volume de produção, maiores 
serão os custos variáveis totais do período. Um exemplo de custo variável 
é a matéria-prima, pois se, para produzir uma mesa, se gasta R$ 100,00 de 
madeira, logo, para produzir dez mesas, serão gastos R$ 1.000,00. Outro 
exemplo é a mão de obra direta, pois quanto maior a quantidade produzida, 
maior será a quantidade de operários na linha de produção (Figura 1).

Figura 1 - Representação gráfi ca dos custos fi xos e variáveis

Fonte: Elaboração do autor.
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O Custo Total é a somatória dos custos fi xos e variáveis, e pode ser 
representado grafi camente conforme a Figura 2:

Figura 2 - Representação gráfi ca do Custo Total (CT)

Fonte: Elaboração do autor.

3.1 Cálculo fi nanceiro

Para demostrar a utilização dos custos fi xos e variáveis, a seguir serão 
apresentados os cálculos fi nanceiros de uma atividade comercial, tomando 
como exemplo um projeto de piscicultura em tanques-redes, muito comum no 
interior do nordeste brasileiro.

Os investimentos compreendem, geralmente, os gastos com a obtenção 
de bens de uso da empresa (Tabela 1). Nesse item, são lançados os gastos 
referentes aos investimentos em infraestrutura da atividade da piscicultura. Os 
custos de produção foram apurados com base na prática dos produtores, sen-
do diferenciados entre os fi xos e variáveis. Considera-se, entre os fi xos: depre-
ciação linear (equipamentos, viveiros e benfeitorias); remuneração do capital 
(sobre investimento); mão de obra indireta; taxas e impostos. E entre os custos 
variáveis estão: matéria-prima (alevinos) insumos (ração, fertilizantes, kit para 
análise de água); assistência técnica e mão de obra direta e temporária.  

a. Investi mento
Tabela 1

Itens e valores do Investimento Fixo para produção de tilápias em 16 tanques-rede, em R$, 
em junho de 2023: 

Equipamento Quantidades Valor (R$) Vida útil (ano)

Barco de alumínio 5m 1 7.000,00 10

Motor de polpa 2 tempos, 15 hp 1 9.000,00 10

Balança de precisão 1 800,00 10

Medidor de O² 1 1.600,00 10
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Itens e valores do Investimento Fixo para produção de tilápias em 16 tanques-rede, em R$, 
em junho de 2023: 

Equipamento Quantidades Valor (R$) Vida útil (ano)

Computador 1 3.000,00 10

Impressora 1 400,00 5

Mesa para computador 1 400,00 10

Cadeira para computador 1 200,00 10

Tanque-rede 16 32.000,00 10

Berçário 4 8.000,00 10

Balsa de despesca 1 4.000,00 8

Galpão 1 (54m²) 15.000,00 20

Escritório 1 (35 m²) 10.000,00 20

Taxas de licenciamento -- -- --

Outros -- -- --

Total 91.400,00

b. Custos
Tabela 2

Custo fixo e variável

Item Quantidade Preço 
Unitário 
(R$)

Valor total 
mês (R$)

Valor total 
ciclo (R$)

Valor total 
ano (R$)

CUSTO FIXO (CF)

a. Mão de obra

Mão de obra permanente (salário); 3 1.320,00 3.960,00 -- 47.520,00

Encargos (43%);

Mão de obra técnica (salário); 3 567,60 1.702,80 -- 20.433,60

Encargos (43%); -- 24.000,00

Energia Elétrica (KW/h); 1 2.000,00 2.000,00 -- 10.320,00

Depreciação (10%) s/Investimento fixo; 1 860,00 860,00 -- 588,00

Manutenção (2,5%) s/Investimento fixo; 100 0,49 49,00 8.340,00

Juros sobre o Capital Investido (6%) s/ 2.085,00

Investimento fixo. 5.004,00

TOTAL 118.290,00

CUSTO VARIÁVEL (CV)

Alevinos Tipo I (milheiros) por ciclo (seis 
berçários/ano);

24 130,00 -- 3.120,00 9.360,00

continuação da Tabela 1
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Custo fixo e variável

Item Quantidade Preço 
Unitário 
(R$)

Valor total 
mês (R$)

Valor total 
ciclo (R$)

Valor total 
ano (R$)

Ração 36% PB (kg/mês) (alevinos);

Ração 32% PB (kg/mês) (alevinos); 1.620,00

Ração 28% PB (kg/mês) (engorda); 90 6,00 540,00 540,00 7.425,00

Mão de obra temporária 450 5,50 2.475,00 2.475,00 41.976,00

(sem especialização) 1.350 5,30 6.996,00 13.992,00 7.920,00

Custo fixo e variável

Item Quantidade Preço 
Unitário 
(R$)

Valor total 
mês (R$)

Valor total 
ciclo (R$)

Valor total 
ano (R$)

TOTAL 2 1.320,00 68.301,00

Custo Variável de mão de obra espe-
cializada
Hora Técnica (H/T)

Quantidade Preço de 6 
H/T/D
R$

Valor sema-
nal (cinco 
dias)

Valor total 
de três 
ciclos

Valor total 
anual

Profissional temporário (nível superior)

Administrador de Produção. 1 2.742,00 13.710,00 41.130,00 41.130,00

Preço H/T= R$ 457,00

Dia(D)= 6 H/T                    

CUSTO TOTAL (CF + CV)         118.290,00 + (68.310,00 + 41.130,00) = 227.730,00

Observação: os honorários do Administrador de Produção/Projeto são estabelecidos pela Federação 
Nacional dos Administradores – FENAD (www.fenad.com.br).

c. Viabilidade econômica do Projeto
O projeto contém 16 tanques-redes para o cultivo da tilápia colocados no organismo 
aquático.

Produção: na primeira, fase com duração de sessenta dias, implantar quatro 
berçários (1,88 x 1,88 x 1,10) contendo cada um a quantidade 6.000 alevinos (peso 
individual de uma grama). Na segunda fase, com duração de 120 dias, cada berçário 
transferirá os alevinos para quatro tanques-redes de engorda (6 m³).

No final deste período, os peixes deverão ser despescados com o peso de 600 a 
700 gramas.

A Receita Anual (R$) = Produção Anual x Preço Unitário
Durante o ano base, dois ciclos de produção completos são executados. A produ-

ção de peixe do ciclo é de 20.000 unidades, logo a produção anual é de 40.000 unida-
des. O peso do peixe estimado, após a engorda, é de 0,7 kg. Assim, teremos: 40.000 x 
0,7 = 28.000 kg. O valor do quilograma do peixe na beira do açude, sem considerar o 
frete de transporte, em 2023, é de R$ 14,00. Logo, a Receita Anual é = 28.000 x 14,00 
= R$ 392.000,00.

continuação da Tabela 2
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Tabela 3

Índices e Resultados

Índices e Resultados Modelos Produtivos

Nº total de tanque-rede 16

Produção anual /kg/ano) 28.000

Preço de venda (R$/kg) 14,00

Investimento Fixo Total (R$) 91.400,00

Receita Anual (R$) 392.000,00

A viabilidade econômica do projeto de piscicultura está representada a seguir 
conforme a Tabela 4.

Tabela 4

Demonstração da viabilidade econômica.

Item Especificação Valor

1 Receita Anual 392.000,00

2 Custo variável 109.440,00

3 Margem de Contribuição (1 - 2) 282.560,00

4 Custo Fixo 118.290,00

5 Lucro Operacional (3 – 4) 164.270,00

6 Contribuição Social (10%) s/item 5 16.427,00

7 Subtotal (5 – 6) 147.843,00

8 Imposto de Renda (2,5% s/item 7) 3.696,07

9 Lucro Líquido (7 – 8) 144.146,93

10 Lucratividade (9:1 x 100) 36,7%

11 Taxa de Retorno 0,66 ou 66%

12 Prazo de Retorno do Investimento 1,43 anos 

Observação: Retorno de capital (lucro) = receita total (R$) – custo total (R$) – (depreciação mais juros)  
392.000,00 – 227.730,00 – (8.340,00 + 5.004,00) = 150.926,00
Taxa de retorno do capital (%) = retorno de capital (R$) dividido pelo custo total (R$)
150.926,00/227.730,00 = 0,66 ou 66%
Período de recuperação do capital = custo total dividido pela soma do lucro com a depreciação.   
227.730,00/(150.926,00 + 8.340,00) =  1,43  

3.2 Ponto de equilíbrio

O Ponto de Equilíbrio é conceituado como o nível de valor ($) em uni-
dades físicas, no qual a empresa opera sem lucro ou prejuízo. O número de 
unidades vendidas no Ponto de Equilíbrio é o suficiente para a empresa cobrir 
seus custos fixos e variáveis, sem gerar lucro. No ponto de equilíbrio, a empre-
sa não apresenta nem lucro e nem prejuízo. Isso ocorre quando as receitas 
geradas pelas vendas são suficientes apenas para cobrir os custos. O lucro 
somente começa a ocorrer com as vendas adicionais, após ter sido atingido 
o ponto de equilíbrio. Com isso, acima do ponto de equilíbrio, a empresa terá 
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lucro e abaixo dele incorrerá em prejuízo, conforme a Figura 3. Conhecer a 
técnica de cálculo do ponto de equilíbrio permite simular os efeitos das deci-
sões a serem tomadas sobre a redução ou o aumento de atividades, preços, 
custos e outros. A aplicação do ponto de equilíbrio é utilizada principalmente 
quando se produz: um único produto; mais de um produto, desde que todos 
tenham a mesma margem de contribuição; em uma linha de produção que 
se possa estabelecer o ponto de equilíbrio por unidade de produção (horas, 
quilogramas, litros e outros) (Chacon, 2023).

O Ponto de Equilíbrio pode receber três denominações distintas: 
Ponto de Equilíbrio Contábil; Ponto de Equilíbrio Financeiro e Ponto de 
Equilíbrio Econômico.

O Ponto de Equilíbrio Contábil (PEC) em valor ($) permite calcular o 
valor mínimo de vendas (em $) que a empresa deve conseguir para que não 
tenha lucro nem prejuízo. No PEC, a margem de contribuição é capaz de 
cobrir todos os custos e despesas fi xos de um período. O PEC em unidade 
informa a quantidade de produtos (metros, quilos, litros, peças e outros) que 
deve ser vendida para que o resultado do período seja nulo (não haja lucro 
nem prejuízo) (Chacon, 2023).

O Ponto de Equilíbrio Econômico (PEE) diferencia-se do PEC por con-
siderar que, além de suportar os custos e despesas fi xas, a margem de con-
tribuição deve cobrir o custo de oportunidade do capital investido na empresa. 
O custo de oportunidade representa a remuneração mínima necessária para 
que a riqueza da empresa não diminua. Isto será possível se ocorrer um au-
mento do valor de mercado da empresa ou pela geração de lucros ou, então, 
pela combinação de ambos (Chacon, 2023).

Figura 3 - Representação Gráfi ca do Ponto de Equilíbrio

Fonte: Elaboração do autor.
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O Ponto de Equilíbrio Financeiro (PEF) é obtido considerando-se como 
custos e despesas somente os gastos que geram desembolsos no período, 
portanto, desconsiderando, a depreciação contida nos custos e despesas 
fixos. Outras dívidas que tenha de saldar no período, como empréstimos e 
financiamentos bancários, aquisição de bens e outros, devem ser inclusos 
nos custos e despesas fixos. Sendo assim, a margem de contribuição deverá 
suportar os custos e despesas fixos sem a depreciação mais as dívidas do 
período (Chacon, 2023).

a. Fórmula do Ponto de Equilíbrio Contábil (PEC):

Margem de Contribuição = Preço de venda unitário – Custos e despe-
sas variáveis unitários

PEC =      Custos e despesas fixos

                 Margem de Contribuição

b. Fórmula do Ponto de Equilíbrio Econômico (PEE):

Custos de oportunidade = Lucro desejado

PEE = Custos e despesas fixos + Custo de oportunidade

                                    Margem de Contribuição

c. Fórmula do Ponto de Equilíbrio Financeiro (PEF):

PEF = Custos e despesas fixos – Depreciação

                       Margem de Contribuição

d. Cálculo do ponto de equilíbrio na piscicultura

O estudo do ponto de equilíbrio na piscicultura é muito importante para 
verificar a viabilidade do projeto, pois se faz necessário saber a quantidade mí-
nima de quilogramas produzida no período para não ter prejuízo, o que impli-
cará na quantidade de tanques-rede instalados para que a empresa tenha um 
retorno financeiro no menor espaço de tempo, Quadro 1. No nosso estudo, será 
utilizado o ponto de equilíbrio contábil e utilizaremos os dados das Tabelas 3 e 4:
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Quadro 1 

Cálculo do Ponto de Equilíbrio Contábil e da Quantidade de Equilíbrio
Ponto de Equilíbrio Contábil (PEC) em R$
Custos Fixos (CF)
Margem de Contribuição (MC) anual
Receita Anual (R)
Obs: Ao valor dos custos fixos mensais pode ser adicio-
nado o valor das despesas fixas do período, conforme a 
situação exigir.

PEC =     CF   
              MC/R

 PEC =        118.290,00                  = R$ 164.291,67
                  282.560,00/392.000,00

Ponto de equilíbrio Contábil em Unidades (Q) = Quantidade 
de Equilíbrio
Receita (R$): R
Produção Anual (kg): QT
Quantidade (kg) : Q
Preço de venda do kg (R$): P
Custo Total (R$): CT
Custo Fixo (R$): CF
Custo Variável (R$): CV
Custo variável unitário por kg: Cvu
Lucro (R$): L
Margem de Contribuição: (P – Cvu)

R= P.Q                     CT = CF + CV
CV = Cvu . Q
R = L + CT, para PE,  L = 0, logo R = CT
Então: P.Q = CF + CV , logo: P.Q = CF + Cvu.Q
CF = P.Q – Cvu.Q  , logo CF = Q (P – Cvu)
Q =          CF       
            (P – Cvu)
Q = quantidade em quilogramas que deve ser produzido 
para não ter prejuízo (Quantidade de Equilíbrio).
Cvu =  CV  , logo: 109.440,00   = 3,90
             Q T               28.000
 Q =       118.290,00        = 11.711,88 kg
             (14,00 – 3,90)
então o PE = 11.711,88 x 14,00 = R$ 163.966,32

Fonte: Elaboração do autor.

A terminologia contábil adotada em custo governamental segue a se-
guinte padronização, conforme o Quadro 2:

Quadro 2

Termos Contábeis Adotados a Custo Governamental

Termo Descrição

Gasto É o dispêndio de um ativo ou criação de um passivo para obtenção de um produto ou serviço.
Investimento É um gasto ativado em função de sua vida útil. São todos os bens e direitos adquiridos e regis-

trados no ativo. São baixados em função de venda, amortização, consumo, desaparecimento ou 
perecimento.

Custos São gastos com bens ou serviços utilizados para produção de outros bens ou serviços.
Desembolso É o pagamento resultante da compra de um bem ou serviço.
Custo direto Todo o custo que é identificado naturalmente ao objeto do custeio.
Custo indireto Não oferece identificação direta a um objeto de custeio, necessita de esquemas especiais para 

a alocação, tais como bases de rateio ou direcionadores.
Custo fixo É o que não leva em consideração as oscilações de produção, tendo, portanto, o seu valor 

constante no intervalo relevante de atividade.
 Custo variável Têm seu valor determinado e diretamente relacionado com a oscilação na produção e execução 

dos serviços.
Objeto de custo Qualquer entidade geradora de custo, como produto, departamentos, divisões, processos, grupo 

de produtos ou atividades para qual os custos são medidos ou atribuídos.
Fonte: Mauss e Souza (2020)
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Síntese do Capítulo 

Os custos são os gastos efetuados para fabricação de produtos, para 
aquisição de mercadoria para revenda e para a realização de serviços. Por-
tanto, matérias-primas consumidas, salários e encargos sociais dos operários 
da empresa, combustíveis, energia elétrica, água utilizada na produção, ma-
nutenção e depreciação das máquinas industriais, dos móveis e das ferra-
mentas utilizadas no processo produtivo e outros itens empregados na produ-
ção devem ser considerados custos. As despesas são os gastos decorrentes 
do consumo de bens e da utilização de serviços das áreas administrativa, 
comercial e financeira, que direta ou indiretamente visam à obtenção de Re-
ceita. Esses gastos não são relacionados à produção, mas são necessários 
ao funcionamento da empresa, ou seja, são os gastos ligados às atividades 
gerenciais da empresa. Consideram-se despesas os gastos com aluguel, sa-
lários e energia elétrica da administração, os gastos com juros pagos por atra-
so na quitação de uma duplicata e tarifas de manutenção de conta bancária e 
gastos com comissões de vendedores e propaganda.

O Custo de Fabricação apresenta duas partes: a direta e a indireta. A 
direta é composta pelos gastos com aquisição dos ingredientes utilizados inte-
gralmente na fabricação (materiais) mais o custo das horas de trabalho (mão 
de obra). A soma desses gastos é denominada Custo Direto de Fabricação, 
pois suas quantidades e seus valores são facilmente identificados em rela-
ção ao produto. A indireta é composta pelos gastos com outros elementos 
que concorreram indiretamente na fabricação do doce de caju, como: aluguel, 
depreciação, gás e energia elétrica (gastos gerais de fabricação). Eles são 
assim denominados por ser impossível uma segura identificação de seus va-
lores e quantidades utilizadas na fabricação da unidade dos produtos. Nesses 
casos, a atribuição dos custos indiretos acontece por intermédio de rateios, 
que consistem na divisão do montante de determinado tipo de custos entre 
produtos fabricados, tomando como critério a base de rateio, como: horas tra-
balhadas, volume fabricado e outros. 

Os custos fixos são aqueles valores totais que tendem a permanecer 
constantes mesmo havendo alteração na quantidade produzida, isto é, inde-
pendente do volume de produção do período, eles não se alteram e, mesmo 
que a quantidade de peças produzidas seja maior ou menor, eles terão o mes-
mo valor, por exemplo: aluguel da fábrica, depreciação das máquinas, salários 
e encargos sociais da supervisão e outros.  Os custos variáveis são aqueles 
que variam em função das quantidades produzidas, isto é, quanto maior for 
o volume de produção, maiores serão os custos variáveis totais do período.
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Atividades de avaliação

1. O que são custos e qual a sua principal importância para a formação do 
preço do produto?

2. Os custos podem ser classificados com relação aos produtos em Diretos e 
Indiretos. O que são custos Diretos e Indiretos?

3. Os custos podem ser classificados com relação ao volume de produção em 
Fixos e Variáveis. O que são custos Fixos e Variáveis?



Capítulo

Sistemas de Custos 
no Setor Público

2
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Objetivos 

•	 Identificar o sistema de custos de uma organização;
•	 Explicar os modelos de acumulação de custos;
•	 Diferenciar custo-padrão do custo-meta;
•	 Identificar os métodos de custos.

Introdução

Inicialmente, abordamos os conceitos básicos de custos. Nesta unida-
de vamos adentrar na análise da gestão operativa para fins de apuração de 
custos, aplicado na gestão pública. Os sistemas de custos levam sempre em 
consideração dois aspectos básicos: a natureza do processo produtivo e o 
tipo de registro de custo a se utilizar. 

Segundo Mauss e Souza (2020), a natureza do processo relaciona-se 
à forma com que o produto é manufaturado ou o serviço é prestado. Nesse 
aspecto, há basicamente duas modalidades: produção contínua e produção 
sob encomenda. É a partir daí que será definido o modelo de acumulação de 
custos: por processo ou por ordem.

Os sistemas de produção contínuos são empregados quando existe 
alta uniformidade na produção e demanda de bens ou serviços, fazendo com 
que os produtos e os processos produtivos sejam totalmente interdependen-
tes, favorecendo a sua automatização. É chamado de contínuo porque não se 
consegue facilmente identificar e separar dentro da produção uma unidade do 
produto das demais que estão sendo feitas. Os sistemas sob encomenda têm 
como finalidade a montagem de um sistema produtivo voltado para o atendi-
mento de necessidades específicas dos clientes, tendendo para a oferta por 
unidade. Os autores entendem que os custos são acumulados no subsistema 
de contabilidade financeira para posteriormente serem alocados aos objetos 
de custeio, via métodos de custeio. Um sistema de custos para área governa-
mental pode ser estruturado em: Sistema de acumulação de custos; Sistema 
de predeterminação de custos; e Princípios e métodos de custeio.
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1. Acumulação de custos

Os sistemas de acumulação de custos têm como objetivo fazer o le-
vantamento e o acúmulo dos custos de fabricação no decorrer da produção, 
ou seja, levar em conta a forma de organização produtiva das empresas para 
determinar o valor dessa produção (Souza, 2016). 

O sistema de acumulação de custos, segundo Mauss e Souza (2020), é 
o processo de acumular os custos de acordo com o sistema de produção ou 
execução de serviços, que pode ser caracterizado pela produção contínua e 
ininterrupta (por processo) ou por encomenda (por ordem). O sistema de acu-
mulação de custos é também o ato de reconhecê-los e registrá-los, definindo, 
assim, como a organização acumula os custos incorridos. É criado um banco 
de dados que permite aos gestores a análise das informações para ajudar na 
tomada de decisão e na visualização dos custos mais relevantes (Hansen;  
Mowen apud Souza, 2016).

Segundo Souza (2016), o sistema de custos por processo encontra-se 
geralmente onde há uma produção em massa de unidades idênticas em se-
quência de vários processos, dividindo-se os custos acumulados de um perí-
odo pela quantidade produzida no período, para se chegar a custos unitários e 
médios. O custeio por processo é o método de custeio em que os custos são 
atribuídos igualmente a unidades homogêneas, em determinado período, e é 
utilizado quando a produção é feita em fluxo contínuo.

Os serviços públicos prestados de forma contínua, como consultas médi-
cas e odontológicas, requerem um sistema de acumulação de custos por pro-
cesso, pois os custos devem ser acumulados continuamente durante o período 
que se queira mensurar, por natureza de custo (Mauss; Souza, 2020).

A produção contínua (acumulação por processo) fabrica produtos de 
mesma natureza, intercambiáveis, de forma contínua, sem interrupção, uti-
lizando o mesmo processo de fabricação com poucos ajustes na linha de 
produção. Estes sistemas de produção são empregados quando existe alta 
uniformidade na produção e demanda de bens ou serviços, fazendo com que 
os produtos e os processos sejam interdependentes, favorecendo a sua auto-
matização. Exemplo: produção de petróleo e derivados; produção de energia 
elétrica; produção de produtos químicos; serviço de monitoramento por radar; 
consultas médicas; e outros.

Na produção contínua, os custos são apropriados (acumulados) em 
contas que agregam toda uma linha de produção com aplicação de méto-
dos de rateio de custos. Elas são encerradas em período de tempo regulares 
como: semanal, mensal, trimestral e outros. Os custos de serviço contínuo 
devem ser acumulados continuamente durante o período considerado. A ob-



Gerenciamento de Custos Aplicados ao Setor Público 31

tenção do custo unitário é possível ser encontrada dividindo o custo total pela 
quantidade física dos serviços prestados naquele período considerado.

A produção por encomenda (por ordem) tem a finalidade de produzir 
produtos voltado para o atendimento da necessidade dos clientes, com baixas 
demandas. A produção ocorre em pequena escala e o sistema é bastante 
flexível e pode produzir produtos heterogêneos durante o mesmo processo, 
basta fazer ajuste no maquinário. Como vários produtos são produzidos si-
multaneamente e utilizam os mesmos maquinários, alguns produtos sofrem 
paradas no seu processo de produção, por isso ela é chamada de produção 
intermitente Exemplo: fabricação de móveis; fabricação de máquinas e ferra-
mentas; serviços de escritório de advocacia; e outros.

É importante destacar que na produção por ordem, os custos são apro-
priados (acumulados) em contas segregadas por ordem de produção seja de 
um produto ou lote de produtos. Sendo assim, essas contas são encerradas 
com o fim da produção da ordem, quando ocorrerão os custeamentos dos 
produtos e serviços.

Algumas diferenças entre os sistemas de acumulação de custos por 
ordem de produção e por processo, encontram-se no Quadro 3.

Quadro 3

Diferenças entre os sistemas de acumulação de custos por ordem e processo

Acumulação por Ordem de Produção (por enco-
menda)

Acumulação por Processo (contínua)

As ordens de produção são executadas a cada 
período, cada qual com especificações diferentes.

Um único produto é fabricado continuamente ou por 
vários períodos. Todas as unidades fabricadas são iguais.

Os custos são acumulados por ordem, de forma 
individual

Os custos são acumulados por departamento

O custo unitário é calculado por ordem Os custos unitários são calculados por departamento.
Fonte: adaptação de Souza, 2016

2. Predeterminação de custos

Sistema de predeterminação de custos está associado ao modelo de 
mensuração das atividades de gestão. Visa direcionar as decisões e a avalia-
ção dos gestores por meio da fixação de padrões quando do planejamento na 
elaboração do PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) 
e LOA (Lei Orçamentária Anual). Caracteriza-se pela utilização do custo-pa-
drão e do custo meta, os quais independem do método de custeio utilizado, 
visto que são ferramentas utilizadas de forma concomitante com tais métodos 
(Mauss; Souza, 2020).

O custo-meta é utilizado na fase de planejamento e desenvolvimento 
de produtos ou serviços e objetiva predeterminar o seu custo ainda na fase 
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de projeto, considerando fatores externo, a estrutura e qual o resultado que a 
organização deseja obter (Sakurai apud Mauss; Souza, 2020).

O custo-padrão é calculado e determinado para a fase de produção 
dos produtos e serviços, porém antes de serem produzidos, ou seja, ex ante. 
Há uma presunção ou predeterminação dos custos para determinação de pa-
drões no planejamento para a posterior comparação entre custos previstos 
e os incorridos para a realização de análises, controle dos desvios que ocor-
reram e a avalição do desempenho da organização (Hansen; Mowen, apud 
Souza, 2016).

O custo padrão representa o custo teórico de produção ou aquisição 
de um produto ou serviço com base em certos padrões predefinidos. Esses 
padrões podem incluir custos de matéria-prima, mão de obra, despesas gerais 
e outros fatores que impactam o custo final. Ele tem como objetivo principal 
fornecer uma base consistente e previsível para as operações de uma organi-
zação, facilitando a gestão de custos e a tomada de decisão. 

O custo real está relacionado aos custos totais incorridos e registrados 
na realização do trabalho executado durante um determinado período de tem-
po para uma atividade do cronograma ou um componente da estrutura analíti-
ca do projeto. Ele é calculado através dos métodos de custeio (por absorção, 
variável e outros) e deve ser comparado com o custo padrão para identificar e 
analisar as variações ocorridas e tomar as medidas necessárias para corrigir 
as distorções, ineficiências e controlar os desperdícios.

Pode-se concluir que os sistemas de custo-meta e custo-padrão são 
técnicas complementares e não excludentes, o primeiro é aplicado na fase de 
planejamento e desenvolvimento do projeto e o segundo é aplicado na efetiva-
ção da produção. Logo o primeiro serve de base para elaboração do segundo.

Segundo Mauss e Sousa (2020), pode-se comparar de forma constante 
o custo real calculado através dos métodos de custeio (por absorção, direto 
ou outros) com o padrão predeterminado, possibilitando, assim, identificar e 
analisar as variações ocorridas e tomar as medidas necessárias para corrigir 
as distorções, ineficiências e controlar os desperdícios.

Souza (2016) expõe que os custos padrões são mais eficazes para o 
planejamento e controle dos custos que a maioria dos custos históricos, por-
que são utilizados com eficiência para elaboração dos planos orçamentários. 
Os parâmetros estabelecidos no planejamento possibilitam o controle da efi-
ciência do consumo de recursos pelas áreas de responsabilidade e também 
induzem a melhorias contínua e a redução de custos.

Para se medir desempenhos, promover a melhoria contínua dos pro-
cessos, bem como racionalizar processos e serviços, o gestor deve fixar o 
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custo padrão para todas atividades e serviços públicos produzidos pelo Es-
tado, pois tanto o custo-padrão e o custo meta são ferramentas de análise 
de custos para estabelecer uma forma de gestão estratégica de custos. Esta 
estratégia visa estabelecer parâmetro para orientar os seus colaboradores, re-
passando uma forma de controlar e gerir suas ações no sentido de minimizar 
os custos de suas atividades, permanecendo o mais eficiente possível dados 
os parâmetros estabelecidos.

3. Métodos de custeio

Método de custeio é a técnica operacional utilizada para identificar e 
associar um custo ao objeto que está sendo custeado. Os métodos de custeio 
são ferramentas que ajudam os gestores a calcular as despesas originadas 
pela fabricação de um produto. A aplicação desta técnica garante a saúde 
dos negócios, pois permite a identificação do valor gasto em uma produção, o 
que permite a precificação da mercadoria (preço justo), pois o preço justo tem 
que ser capaz de cobrir todas as despesas envolvidas no processo produtivo.

O objeto de custeio pode ser uma operação, uma atividade, um conjun-
to de atividades, um produto, um departamento e outros. Existem diferentes 
métodos de custeio, que são adotados de acordo com os objetivos visado 
pela organização: custeio variável; custeio por absorção; e custeio ABC. A im-
plementação de um método de custeio eficiente em um negócio está ligada 
ao entendimento dos profissionais envolvidos sobre como deve ser calculado 
o custo de determinados produtos.

O custeio variável é o método mais usado por organizações comerciais 
e industriais. O seu cálculo se baseia apenas nos gastos variáveis para definir 
os preços de venda dos produtos. Neles incluem-se as despesas que variam 
de acordo com o faturamento e o volume de produção.

O custeio por absorção é o único que consegue atender às exigências 
contábeis e fiscais com eficiência, pois engloba todos os montantes relativos 
ao custo unitário das mercadorias vendidas. Nele se considera cada despesa 
variável e fixa oriunda do processo produtivo.

O método de custeio ABC, também conhecido como Activity-Based 
Costing, é uma técnica complexa que se refere ao rastreamento dos custos 
de todas as fases das operações executadas pelas organizações. Esta técni-
ca incluem a possibilidade de averiguar com precisão os custos indiretos que 
não são ligados ao processo produtivo, contribuindo para melhorias contínua 
no desempenho da organização e na qualidade das mercadorias.
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Síntese do Capítulo 

Os sistemas de custos levam sempre em consideração dois aspectos 
básicos: a natureza do processo produtivo e o tipo de registro de custo a se 
utilizar.  A natureza do processo relaciona-se à forma com que o produto é ma-
nufaturado ou o serviço prestado. Nesse aspecto, há basicamente duas mo-
dalidades: produção contínua e produção sob encomenda. É a partir daí que 
será definido o modelo de acumulação de custos: por processo ou por ordem.

O sistema de acumulação de custos é o processo de acumular os cus-
tos de acordo com o sistema de produção ou execução de serviços, que pode 
ser caracterizado pela produção contínua e ininterrupta (por processo) ou por 
encomenda (por ordem).  O custeio por processo é o método de custeio em 
que os custos são atribuídos igualmente a unidades homogêneas, em deter-
minado período, e é utilizado quando a produção é feita em fluxo contínuo. Já 
a produção por encomenda (por ordem) tem a finalidade de produzir produtos 
voltado para o atendimento da necessidade dos clientes, com baixas deman-
das. A produção ocorre em pequena escala e o sistema é bastante flexível e 
pode produzir produtos heterogêneos durante o mesmo processo, basta fazer 
ajuste no maquinário.

Sistema de predeterminação de custos caracteriza-se pela utilização 
do custo-padrão e do custo meta, os quais independem do método de custeio 
utilizado, visto que são ferramentas utilizadas de forma concomitante com tais 
métodos. O custo-meta é utilizado na fase de planejamento e desenvolvimen-
to de produtos ou serviços e objetiva predeterminar o seu custo ainda na fase 
de projeto, considerando fatores externo, a estrutura e qual o resultado que a 
organização deseja obter. O custo-padrão é calculado e determinado para a 
fase de produção dos produtos e serviços, porém antes de serem produzidos, 
ou seja, ex ante. Há uma presunção ou predeterminação dos custos para de-
terminação de padrões no planejamento para a posterior comparação entre 
custos previstos e os incorridos para a realização de análises, controle dos 
desvios que ocorreram e a avalição do desempenho da organização.

Método de custeio é a técnica operacional utilizada para identificar e 
associar um custo ao objeto que está sendo custeado. Os métodos de custeio 
são ferramentas que ajudam os gestores a calcular as despesas originadas 
pela fabricação de um produto. Existem diferentes métodos de custeio, que 
são adotados de acordo com os objetivos visado pela organização: custeio 
variável, custeio por absorção e custeio ABC.
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Atividades de avaliação

1. Da análise dos sistemas de custos, qual o objetivo principal você destacaria 
deste sistema?

2. Sistema de predeterminação de custos caracteriza-se pela utilização do 
custo-padrão e do custo meta. Explique as diferenças entre eles.

3. Os métodos de custeio são ferramentas que ajudam os gestores a calcular 
as despesas originadas pela fabricação de um produto. Cite e explique os 
métodos de custeio.





Capítulo

Métodos de Custeio

3
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Objetivos 

•	 Diferenciar os métodos de custeio;
•	 Explicar o método de custeio por absorção;
•	 Explicar método de custeio ABC;
•	 Explicar o método de custeio variável.

Introdução

A atribuição de valores confiáveis aos custos dos produtos passou a 
constituir um dos principais objetivos gerenciais na atualidade, tanto para a 
divulgação em demonstrações financeiras periódicas do montante do estoque 
final e quanto do custo dos produtos vendidos.

Para que isso seja possível, é imprescindível que a entidade disponha 
de um sistema de gestão de custos que consiga mensurar e alocar os custos 
aos produtos da forma mais precisa possível, isto é, calcular o custo unitário 
total de cada produto, assumindo o custo unitário total como resultante da 
soma dos custos variáveis aos custos fixos, ou a soma dos custos diretos aos 
custos indiretos, atribuídos aos produtos.

1. Conceito

As empresas precisam apurar os seus custos para atendimentos legais 
e para conhecimento dos custos para a fim de decisões corretas, sendo as-
sim, surgem necessidades de adoção de métodos de custeio. Custeio signi-
fica atribuir valor de custo a um produto, mercadoria ou serviço. Os métodos 
de custeio mais conhecidos ou utilizados atualmente são os por Absorção, 
baseado em Atividade (ABC), e Variável ou Direto.

Os métodos de custeio mencionados possuem virtudes e limitações 
específicas, cabendo à empresa que pretende utilizá-los averiguar qual se 
adapta melhor às necessidades informativas e às peculiaridades das opera-
ções executadas.
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2. Custeio por absorção (tradicional)

O Custeio por Absorção designa o conjunto de procedimentos reali-
zados para atribuir todos os custos fabris, quer fixos ou variáveis, diretos ou 
indiretos, aos produtos fabricados em um período. Este método é mais ade-
quado para finalidades contábeis, como avaliar estoques e determinar valor 
de custos dos produtos vendidos a serem registrados na Demonstração de 
Resultados do Exercício (DRE).

Segundo Mauss e Sousa (2020), o método de custeio por absorção é 
utilizado pelos gestores que desejam alocar aos seus produtos/serviços tantos 
os custos diretos como indiretos incorridos na sua produção, visando obter o 
custo total do objeto de custeio. Os demais gastos são considerados como 
despesas e lançados no resultado do período em que ocorreram.

2.1. Utilização do custeio por absorção

Segundo Wernke (2005), a utilização do custeio por Absorção tem sido 
exigida pela legislação brasileira e, por determinação legal, deve compor o 
custo dos bens ou serviços vendidos, os seguintes:

•	 os valores gastos com matérias-primas e com outros bens ou serviços apli-
cados ou consumidos na produção;

•	 os valores com a mão-de-obra utilizada na produção direta ou indireta 
como supervisão da produção;

•	 o montante relativo aos custos de alocação, manutenção e reparo, bem 
como os encargos de depreciação dos bens aplicados na produção (má-
quinas, ferramentas e outros);

•	 o valor dos encargos de amortização diretamente relacionados com a pro-
dução, além dos encargos de exaustão dos recursos naturais empregados 
para produzir bens ou serviços (recuperação contábil do capital aplicado).

2.2. Vantagens do custeio por absorção 
       segundo Wernke (2005)

Entre as vantagens que podem ser associadas ao Custeio por Absor-
ção merecem ser enfatizados os seguintes pontos:

•	 Atende à legislação fiscal (Imposto de Renda);

•	 Permite a apuração dos custos por “centro de custos”, pois para ser ado-
tado o Custeio por Absorção requer a empresa seja dividida contabilmente 
em centro de custos. Com isso é possível avaliar o desempenho de cada 
Departamento da organização;
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•	 Por absorver todos os custos de produção (independentemente do tipo de 
custos), permite a apuração do custo total de cada produto.

2.3. Desvantagens e críticas à sua forma de custeio 
       (Souza apud Mauss; Souza, 2020) 

Constata que se referem à incapacidade desse método em viabilizar:

•	 Acurada apropriação dos custos aos objetos de custeio;

•	 Adequado conhecimento das reais causas geradoras dos custos;

•	 Adoção de procedimentos que efetivamente contribuam para o processo 
de melhoria contínua dos bens, serviços e produtos e para a eliminação 
de desperdícios;

•	 Estabelecimento de estratégias que assegurem uma vantagem competitiva.

2.4. Exemplo do Custo por Absorção

Inicialmente pesquisou-se o consumo de matérias-primas de cada item 
fabricado.  O exemplo apresentado a seguir é uma adaptação do exercício do 
custeio por absorção de Wernke (2005).

Base de dados

Produtos                   Quantidade produzida             Custo unitário matéria-prima ($)
A                                        400                                                              2,00
B                                        500                                                              4,00
C                                        200                                                              6,00

D                                     1.000                                                           10,00

O montante dos custos variáveis do período é obtido multiplicando-se a 
quantidade produzida pelo custo de matéria-prima consumida pelos produtos.

Custos variáveis dos produtos

Fatores/produtos                                                  A             B              C           D             Total
Quantidade Produzida                                          400          500            200      1.000        2.100
Custo unitário da matéria prima ($)                        2              4                6             10
(c = a x b) Matéria prima ($)                                800       2.000         1.200      10.000     14.000

Posteriormente foram levantados os custos fixos mensais da empresa.

Custos Fixos Mensais

Fatores                                                                                               Valor mensal ($)
Salários e encargos sociais dos funcionários da produção                      120.000
Depreciação das máquinas industriais                                                        15.000
Manutenção industrial                                                                                   23.300
Total                                                                                                                 158.300
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Supondo, também, que a empresa tenha decidido adotar o “consumo 
de horas de mão de obra” como critério de rateio dos custos fixos aos produ-
tos fabricados.

Consumo de horas de mão-de-obra
Produtos                                                  A              B              C              D                Total

Horas de mão de obra                            400h       500h       400h       2.000h        3.300h
Percentual do total (%)                          12,12       15,15      12,12        60,61       100,00

Cálculo do valor do custo variável unitário dos produtos

Produtos/Itens A B C D Total

1. Quantidade produzida 400 500 200 1.000 2.100
2. Custos variáveis:
Consumo total de MP(c)

800 2.000 1.200 10.000 14.000

Custo variável unitário 
($) (3=2:1)

2,00 4,00 6,00 10,00

Determinação dos custos fixos pertinentes aos produtos. O rateio do 
valor total de custos fixos (R$ 158.300) aos produtos fabricados é realizado 
com base no critério “percentual de horas de mão de obra utilizadas para cada 
produto no período”.

Produtos /Itens A B C D Total

Percentual (%) 12,12 15,15 12,12 60,61 100,00

a) Custos fixos Totais ($) 19.185,96 23.982,45 19.185,96 95.945,63 158.300,00

b) Quantidade produzida 400 500 200 1.000 2.100    

(a/b) Custos fixos/Unidade ($) 47,96 47,96 95,93 95,95

Determinar o custo total por unidade fabricada, que é composto pela 
soma dos custos variáveis com os custos fixos rateados aos produtos.

Produtos /Itens A B C D

1. Custos variáveis/Unidades ($) 2,00 4,00 6,00 10,00

2. Custos fixos/Unidades ($) 47,96 47,96 95,93 95,95

Custo total/ Unidades ($) 49,96 51,96 101,93 105,95

2.5 Escolha de critério de rateio

Ao analisar os resultados, o administrador poderia questionar quanto 
ao acerto na escolha do critério de rateio dos custos fixos que foi empregado. 
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Isso ocorre porque se fosse adotado outro critério obter-se-iam custos fixos 
por unidade, provavelmente bastante distintos dos que foram calculados e 
atribuídos aos produtos.

Suponha-se, por exemplo, que em vez de ratear os custos fixos pelo 
“consumo de horas de mão-de-obra” de cada produto fosse adotado o critério 
“volume de unidades produzidas”.

Critério volume de unidade produzida

Quantidade produzida

Itens/produtos A B C D Total

Quantidade 400 500 200 1.000 2.100

fabricada % do total 19,05 23,81 9,52 47,62 100,00

Rateio dos custos fixos pelo critério unidades fabricadas.

Alocação pelo percentual de unidades fabricadas

Itens/produtos A B C D Total

Percentual (%) 19,05 23,81 9,52 47,62 100,00

a) Custos fixos
    Totais ($)

30.156,15 37.691,23 15.070,16 75.382,46 158.300,00

b) Quantidades
    produzidas

400 500 200 1.000 2.100

c) Custos fixos/
    Unidades ($) (c=a/b)

75,39 75,38 75,35 75,38 ---

Comparativo do custo fixo unitário dos produtos pelos dois critérios de 
rateio.

Itens/produtos A B C D 

a) Rateio horas de mão de obra
Custos fixos/unidade ($)

47,96 47,96 95,93 95,95

b) Rateio unidades fabricadas
Custos fixos/unidade ($)

75,39 75,38 75,35 75,38

Diferença entre os 
dois critérios ($)

+ 27,43 +27,42 - 20,58 - 20,57

Diferença entre os
Dois critérios (%)

+ 57,19 +57,17 - 21,45 - 21,44

A escolha do critério de rateio assume papel decisivo e pode implicar 
custos maiores ou menores para cada produto. Reside nesse aspecto a prin-
cipal crítica apontada na literatura para o Custo por Absorção. Como nenhum 
dos critérios está imune a contestação, qual deles deve ser escolhido?
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A resposta a esta indagação, pelo Custeio por Absorção, consiste em 
escolher apenas o critério “menos ruim”, pois nenhum deles é suficientemente 
bom para espelhar corretamente o custo dos produtos fabricados.

3. Custeio baseado em atividades ABC
3.1 Conceitos: ABC (Activity-Based Costing)

O custeio ABC é um método de custeio que tem como objetivo avaliar 
com precisão as atividades desenvolvidas em uma organização industrial, de 
serviços ou comercial, utilizando direcionadores para alocar as despesas e 
custos indiretos de uma forma mais realista aos produtos e serviços do que 
aquela realizada por meio de rateios (absorção). Tem-se então que o centro 
de interesse do ABC está nos custos indiretos, e somente nestes, visto que 
os custos diretos são facilmente identificados com os produtos e serviços, e 
podem a eles ser identificados de forma objetiva, independente do método de 
custeio (Mauss; Souza, 2020).

O Custeio ABC caracteriza-se pela tentativa de identificação dos gastos 
das diversas atividades desempenhadas por uma empresa, independente-
mente de que sejam executadas dentro ou fora dos limites físicos de um setor, 
departamento ou até mesmo da própria organização. Após identificar essas 
atividades, busca-se conhecer o montante de recursos consumidos por estas 
no período (geralmente de um mês), com relação aos salários, ao material 
de expediente, à energia elétrica, ao aluguel, à depreciação do equipamento 
fabril e outros (Wernke, 2005). Posteriormente ao conhecimento de quais ati-
vidades são realizadas e de quanto cada atividade custa à empresa, atribuem-
-se os valores respectivos aos produtos com base no consumo efetivo (ou 
estimado) das atividades pelos itens produzidos no período. A alocação dos 
custos das atividades aos produtos é realizada por critérios de rateio especí-
ficos para cada atividade, conhecidos como geradores ou direcionadores de 
custos (Wernke, 2005).

O Custeio ABC é uma metodologia de apuração de custos cuja ca-
racterística de maior destaque é a capacidade de distribuir as despesas e os 
custos indiretos aos produtos de forma mais justa (em comparação com o 
Custeio por Absorção), já que tenta mensurar o efetivo consumo desses gas-
tos pelos itens fabricados. 

Para concretizar essa melhor alocação das despesas e dos custos in-
diretos, o custeio ABC utiliza diversos critérios de rateio que tenham alguma 
relação lógica com o tipo de gasto que está sendo distribuído aos produtos 
(Wernke, 2005).
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Segundo Wernke (2005), no ambiente fabril, para cada atividade execu-
tada na produção, ou fora dela, seriam atribuídos valores pelos recursos que 
elas tenham consumido. O valor de cada atividade seria alocado aos produtos 
com base na quantidade de atividades que eles requerem para serem elabo-
rados ou fornecidos aos clientes, isto é, a concepção teórica do custeio ABC 
é a de que os produtos consomem atividades para serem elaborados e são 
essas atividades que geram custos à empresa, pelo consumo necessário de 
recursos para serem executadas (Figura 4).

Assim, se um produto não consumir determinada atividade, não rece-
berá os custos associados a essa atividade. Se o produto exigir a execução 
da atividade, lhe será atribuído valor de custos proporcionalmente a sua utili-
zação no período.

3.2 Diferenças entre o custeio ABC e o Custeio por Absorção

No custeio ABC, os custos são atribuídos aos produtos com base na 
proporção do consumo médio das atividades requeridas para fabricar cada 
produto. Com isso, os custos são associados às atividades e, em seguida, re-
passados aos produtos por intermédio dos direcionamentos (rateio) de custos.

Figura 4 - Concepção teórica do Custeio ABC
Produtos (camisas e calças)

Consomem

Atividades (corte, costura, inspeção e expedição)

Que geram

Custos (de fabricação)  

Pelo consumo de recursos (como salários, energia elétrica e depreciação)

Recursos (como salários, energia e depreciação)

Fonte: Wernke (2005)
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Já no custeio por absorção os custos são acumulados por departamen-
tos ou centro de custos e posteriormente rateados pelos produtos, em geral 
por um fator volumétrico de medição (como número de unidades produzidas 
ou número de horas trabalhadas). Enquanto no custeio por absorção empre-
ga-se um ou pouco critérios de rateio, no ABC utilizam-se diversos critérios de 
rateio conforme o tipo de atividade a ser considerada. O exemplo a seguir é 
uma adaptação de texto de Wernke (2005).

Exemplo, para entender a diferença entre Absorção e ABC.

Absorção

Custos Indiretos do mês ($)

Salários.............................................................................................. 3.000

Aluguel do prédio.............................................................................. 2.000

Energia elétrica................................................................................. 5.000

a) Total............................................................................................. 10.000

b) Rateio aos produtos: o critério adotado é o volume fabricado no período, 
que foi de 200 unidades (produto A 150 unidades e produto B 50 unidades).

c) Custos Indiretos atribuídos aos produtos, (c=a/b):

Produto A = R$ 7.500 = (R$10.000/200 unidades x 150 unidades)

Produto B = R$ 2.500 = (R$ 10.000/200 unidades x 50 unidades)

                                  

ABC (Activity-Based Costing)

Custos Indiretos do mês ($)           Critérios de rateio às atividades

a) Salários ........................  3.000    Número de horas consumidas

b) Aluguel do prédio .........  2.000    Metros quadrados ocupados

c) Energia elétrica ............  5.000    Consumo de kWh

d) Total .............................10.000

Recursos/Direcionados (1) Corte (2) Montagem (3) Acabamento Total

e) Nº de horas consumidas 100 h 100 h 100 h 300 h

f) Aluguel: m² ocupados 20 m² 30 m² 50 m² 100 m²

g) Energia Consumo kWh 5,00 5,00 10,00 20,00
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Atividades (1) Corte (2) Montagem (3) Acabamento Total

h) = a/e) Salário ($) 1.000 1.000 1.000 3.000

i) = b/f) Aluguel ($) 400 600 1.000 2.000

j) = c/g) Energia ($) 1.250 1.250 2.500 5.000

k) Totais ($)
Modelo: cálculo do salário
X= $3.000 x 100h/300h= $1.000

2.650 2.850 4.500 10.000

Critérios de Rateio aos produtos Produto A Produto B Total

l) Corte: número de corte 200 100 300

m) Montagem: número de montagens 100 100 200

n) Acabamento: número de acabamentos 300 200 500

Custos Indiretos atribuídos aos produtos.

Atividades/Produtos Produto A Produto B Total

(k/l) Corte ($2.650/300 cortes x nº cortes do produto)  ($) 1.766,67 883,33 2.650

(k/m) Montagem 
($2.850/200 mont. X nº mont. do produto) ($)

1.425,00 1.425,00 2.850

(k/n) Acabamento 
($4.500/500 acab. X nº acab. do produto)  ($)

2.700,00 1.800,00 4.500

Totais $ 5.891,67 4.108,33 10.000

Comparativo ABC x Absorção.

Custeio/Produto Produto A Produto B

1)Absorção ($) 7.500,00 2.500,00

2) ABC ($) 5.891,67 4.108,33

3) Diferença entre os Dois 
métodos ($)

1.608,33 -1.608,33

No Custeio por Absorção, foi utilizado apenas um critério de rateio (volu-
me de unidades fabricadas) para alocar os custos indiretos aos produtos, en-
quanto no ABC foram usados três direcionadores (rateio) de custos indiretos 
para atribuir valor às atividades (número de horas consumidas para salários, 
consumo de kWh para energia elétrica e metragem quadrada ocupada para 
aluguel). Foram empregados, ainda, outros três critérios para distribuir o valor 
de custo das atividades aos produtos (número de cortes, número de monta-
gens e número de acabamentos).

Os seis critérios de rateio (direcionamento de custos) adotados no ABC 
proporcionam uma alocação mais confiável (lógica) dos custos indiretos aos 
produtos, uma vez que eles têm uma ligação mais estreita com os fatores de 
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custos. Por outro lado, o custeio por absorção empregou apenas um critério 
volumétrico (número de produtos fabricados), sem relação “lógica” com todos 
os fatores de custos considerados. No quadro nº 4, pode-se verificar as princi-
pais diferenças entre o custeio por absorção e o custeio ABC.

Quadro 4

Diferenças entre o custeio por absorção e o ABC
Aspecto Custeio por absorção Custeio ABC
Visão dos Custos São os produtos que consomem os 

recursos
São as atividades que consomem 
os recursos; os produtos consomem 
atividades.

Custos dos recursos São atributos dos produtos. Ex.: hora 
de mão de obra e de máquina.

São atributos das atividades: Ex.: 
setup de máquina; número de expe-
dições de produtos.

Custo indireto  Rateado ao produto com base no 
volume produzido ou outra base 
relacionada à volume.

Rastreados pela relação causal e 
apropriado às atividades através de di-
recionadores de recursos e depois de 
rasteado ao produto/serviço através 
do direcionador de atividades.

Gastos alocados Considera somente os custos Pode alocar custos e despesas 
operacionais.

Controle gerencial Operacional Estratégico
Nível de decisão Para a gestão societária Para a competitividade
Uso da informação Custo unitário de produtos, rentabili-

dade, qualidade, produtividade, liqui-
dez e oportunidades de investimento.

Oportunidades de otimizar retornos 
estratégicos.

Objetos de custos Produtos ou serviços Clientes, segmentos de clientes, 
produtos, linhas de produtos, serviços, 
atividades.

Âmbito de atuação Somente custeio de produtos e 
serviços

Pode ser utilizado para apurar os 
custos em nível de cadeia de valores, 
custo total de propriedade, custo da 
qualidade e logística.

Abrangência Somente na empresa Estende a contabilidade de custos 
para fora das fronteiras físicas da 
empresa, integrando nela as relações 
com clientes e fornecedores.

Fonte: Mauss e Souza, 2020

3.3. Etapas para implementar o custeio ABC segundo 
       Wernke (2005)

1ª. Definir os processos prioritários.

2ª. Determinar quais atividades são executadas em cada processo.

3ª. Listar as possíveis tarefas de cada atividade, se necessário.

4ª. Alocar recursos às tarefas ou às atividades (prioritariamente), conforme o 
consumo destas.
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5ª. Direcionar o valor das atividades aos produtos, serviços ou clientes, con-
forme o seu consumo de atividades.

3.4. Vantagens proporcionadas pelo Custeio ABC 
      segundo Wernke (2005)

1ª. Identifica as atividades que agregam valor (ou não) e a pertinência dos 
recursos consumidos por elas.

2ª. Melhora a atribuição dos custos aos produtos pela eliminação das dis-
torções propiciadas pelo custeio tradicional (Absorção), atribuindo a elas os 
custos efetivamente incorridos.

3ª. Permite uma melhor gestão da rentabilidade individual de cada produto (ou 
cliente) e sua contribuição para o negócio.

3.5. Limitações atribuídas ao custeio ABC 
      segundo Wernke (2005)

1ª. A utilização de direcionadores de recursos não elimina totalmente a arbitra-
riedade atribuída aos rateios efetuados no custeio por absorção.

2ª. Os custos indiretos, em sua maioria, são de natureza fixa. Ao apurar o custo 
por unidade, o custeio ABC modifica o comportamento do elemento de custo.

3ª. Dificuldade na implementação de forma detalhada ou quando a empresa 
utilizar muitas atividades ou processos.

Mauss e Souza (2020) e outros afirmam que o serviço público possui 
características em sua estrutura operacional consideradas apropriadas para 
a implantação do custeio ABC, como por exemplo: níveis relevantes de gastos 
indiretos, mix diversificado de serviço prestados e tomadores de serviços com 
características diversificadas.

4. Custeio direto ou variável

O método de custeio direto é aquele que dá ênfase à contribuição que 
cada produto oferece para a cobertura dos custos indiretos corporativos (predo-
minantemente fixos) e para a geração do lucro das empresas. Por isso, aloca 
aos produtos e serviços os custos e despesas que podem ser diretamente re-
lacionados a eles, como por exemplo: matéria-prima, embalagens, depreciação 
direta e outras. Os demais custos, conhecidos como indiretos aos produtos, ou 
corporativos, não podem ser incluídos no custo dos produtos e contados como 
estoque, mas sim considerados na apuração do resultado do período. Neste 
método a lucratividade dos produtos é representada pela Margem de Contri-
buição Direta (receita menos custos e despesas variáveis e custos e despesas 
fixos identificáveis com o produto) (Mauss; Souza, 2020).
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No método de custeio variável também existe a abordagem da con-
tribuição. A diferença é que são alocados aos produtos apenas os custos e 
despesas variáveis, ficando o total dos custos e despesas fixos separados e 
considerados como despesas do período e levados de forma integral à apu-
ração do resultado do período. Neste caso a lucratividade é medida pela mar-
gem de contribuição (receita menos custos e despesas variáveis) (Mauss; 
Souza, 2020).

Pode-se concluir que a diferença entre o custeio direto e o custeio va-
riável é que no primeiro podem-se apropriar alguns custos e despesas fixas 
identificáveis ao objeto de custeio (depreciação e mão de obra indireta), já 
no segundo, não podem, pois os custos e despesas fixas (como é o caso da 
depreciação) são consideradas como despesas do período.

Pela concepção do custeio direto ou variável somente devem ser apro-
priados aos produtos ou serviços os gastos a eles associados (normalmente 
classificáveis como custos diretos ou custos variáveis e despesas variáveis). 
Assim, os demais gastos necessários para manter a estrutura produtiva, em 
geral, considerados custos indiretos, custos fixos ou despesas fixas, não de-
vem ser considerados quanto ao custeamento dos produtos fabricados ou dos 
serviços prestados (Wernke, 2005).

Esse método assume que somente os gastos variáveis de produção e 
de comercialização do produto ou serviço (como matérias-primas utilizadas, 
serviços de terceiros aplicados ao produto, tributos sobre vendas, comissões 
de venda e outras) devem ser considerados no custeamento da produção. To-
dos os demais gastos, que não são facilmente associáveis a determinado pro-
duto ou serviço, devem ser transferidos à demonstração do resultado (DRE) 
como despesas do período, sem serem apropriados aos produtos fabricados 
(ou serviços prestados) (Wernke, 2005).

O Custeio Direto ou Variável também é conhecido como Custeio Mar-
ginal, uma vez que a forma de apurar os valores que cabem a cada produto 
conduz ao cálculo da “margem de contribuição” obtido pela diminuição dos 
custos e despesas variáveis do preço de venda do produto ou serviço.

Segundo Wernke (2020), os defensores dessa forma de custeamen-
to entendem que os gastos variáveis devem ser priorizados em detrimento 
daqueles que têm comportamento fixo, especialmente porque os gastos fi-
xos (custos e despesas) são utilizados basicamente para manter instalada a 
estrutura produtiva da empresa. Portanto, não têm ligação específica com a 
fabricação de qualquer unidade adicional.

Para que o montante dos gastos fixos seja alocado aos produtos há 
a necessidade de se recorrer a critérios de rateio. A possibilidade de super 
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custear alguns produtos e de subcustear os demais é muito grande, podendo 
distorcer completamente o desempenho final dos itens.

Quanto às desvantagens associadas ao Custeio Direto ou Variável, po-
dem ainda ser mencionados os seguintes aspectos:

•	 Não é aceito pela legislação tributária para fins de avaliação de estoque: 
somente é permitido pelo Fisco se forem adequados os valores aos que 
seriam obtidos se fosse adotado o Custeio por Absorção;

•	 Não envolve rateios e critérios de distribuição de gastos, facilitando o cál-
culo: por avaliar o produto ou serviço apenas pelos gastos que lhe são atri-
buídos facilmente, não requer cálculos complexos;

•	 Exige uma estrutura de classificação rigorosa entre os gastos de natureza 
fixa e os de natureza variável: em alguns casos, tal divisão nem sempre é 
fácil de ser obtida, uma vez que alguns custos têm comportamento de cus-
tos semifixos (contratação de pessoal) ou custos semivariáveis (água tem 
taxa mínima fixa e outra cobrada pelo consumo efetivo);

•	 Com a crescente elevação do valor dos gastos verificada nos últimos anos, 
não diretamente relacionados com a fabricação dos produtos individual-
mente (como as despesas com marketing, os gastos com atendimento a 
clientes e com despesas de pós-venda, por exemplo), não considerados 
neste método, a análise de desempenho pode ser prejudicada e deve me-
recer considerações com rigor por parte dos gestores.

Diferenças do Custeio Direto/Variável em relação ao Custeio por Absorção:

•	 No Custeio por Absorção se efetua o rateio dos gastos fixos aos produtos 
ou serviços.

•	 No Custeio Direto/Variável simplesmente se ignora o procedimento de ra-
teio dos gastos fixos. Os gastos fixos são considerados despesas do perí-
odo, não sendo incluídos no custo do produto.

A fim de facultar um melhor entendimento da distinção existente entre 
os custeios por Absorção e o Direto/Variável, utiliza-se um exemplo numérico 
em que se supõe a existência de um produto apenas, adaptado do texto de 
Wernke (2020):
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Componentes Absorção Direto/Variável

1. Matéria-prima ($) 2.500 2.500

2. Outros custos Diretos/variáveis ($) 1.700 1.700

3. Custos fixos/Indiretos ($) 300 --

4. Custos Total ($) 4= 1+2+3 4.530 4.200

5. Produção do mês 10 uni. 10 un.

6. Custo unitário ($) 4/5=6 453/um. 420/um.

Supondo uma venda de 5 unidades a R$ 600,00 cada uma, tem-se o 
resultado pelos dois custeios.

Demonstração do resultado do exercício

Fatores Absorção Direto/Variável

Receitas (5 um. X R$ 600,00) 3.000 3.000

CPV (5 um. X Custo Unitário). (2.265) (2.100)

Lucro bruto 735 900

Custos Fixos/indireto -- (330)

Resultado 735 570

Ao analisar o resultado final obtido pelos dois métodos, constata-se que 
o Custeio Direto/Variável apresentou um resultado menor (R$ 570) em rela-
ção ao Custeio por Absorção (R$ 735). A diferença verificada foi ocasionada 
porque no Custeio por Absorção os custos fixos/indiretos foram considerados 
custos dos produtos. Como parte da produção não foi vendida, uma parcela 
dos custos fixos/indiretos ficou estocada nos produtos não comercializados 
(no estoque de 5 peças). Já no caso do Custeio Direto/Variável, os custos 
fixos/indiretos foram integralmente deduzidos do resultado do período, o que 
implicou em um imposto de renda a pagar menor (motivo do veto da legisla-
ção fiscal brasileira).

Síntese do Capítulo 

Custeio significa atribuir valor de custo a um produto, mercadoria ou 
serviço. Os métodos de custeio mais conhecidos ou utilizados atualmente são 
os por absorção, baseado em atividade (ABC), e variável ou direto. 

Os métodos de custeio mencionados possuem virtudes e limitações es-
pecíficas, cabendo à empresa que pretende utilizá-los averiguar qual se adap-
ta melhor às necessidades informativas e às peculiaridades das operações 
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executadas. O método de custeio por absorção é utilizado pelos gestores que 
desejam alocar aos seus produtos/serviços tanto os custos diretos como in-
diretos incorridos na sua produção, visando obter o custo total do objeto de 
custeio. Os demais gastos são considerados como despesas e lançados no 
resultado do período em que ocorreram. O custeio ABC é uma metodologia 
de apuração de custos cuja característica de maior destaque é a capacidade 
de distribuir as despesas e os custos indiretos aos produtos de forma mais 
justa (em comparação com o custeio por absorção), já que tenta mensurar o 
efetivo consumo desses gastos pelos itens fabricados. Para concretizar essa 
melhor alocação das despesas e dos custos indiretos, o custeio ABC utiliza 
diversos critérios de rateio que tenham alguma relação lógica com o tipo de 
gasto que está sendo distribuído aos produtos.

Pela concepção do custeio direto ou variável somente devem ser apro-
priados aos produtos ou serviços os gastos a eles associados (normalmente 
classificáveis como custos diretos ou custos variáveis e despesas variáveis). 
Assim, os demais gastos necessários para manter a estrutura produtiva (em 
geral, considerados custos indiretos, custos fixos ou despesas fixas) não de-
vem ser considerados quanto ao custeamento dos produtos fabricados ou dos 
serviços prestados. A diferença entre o custeio direto e o custeio variável é que 
no primeiro podem-se apropriar alguns custos e despesas fixas identificáveis 
ao objeto de custeio (depreciação e mão de obra indireta), já no segundo, não 
podem porque os custos e despesas fixas (como é o caso da depreciação) 
são consideradas como despesas do período.

Atividades de avaliação

1. As empresas precisam apurar os seus custos para atendimento legais e 
para conhecimento dos custos para tomada de decisões corretas. Explique 
o significado de custeio.

2. Analisando os diversos métodos de custeio, identifique as principais diferen-
ças entre os métodos de absorção e ABC.

3. Analisando os diversos métodos de custeio, identifique as principais diferen-
ças entre os métodos Direto/Variáveis e Absorção.





Capítulo

Normas, Legislação e 
Características do 

Serviço Público

4
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Objetivos 

•	 Conceituar empresa pública;
•	 Explicar as características básicas do serviço;
•	 Conceituar serviço público;
•	 Explicar a concessão de um serviço público;
•	 Explicar a importância da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Introdução

A organização político-administrativa brasileira compreende a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos com autonomia, de acordo 
com o artigo 18 da Constituição Federal (CF). O artigo 37 da CF refere-se à 
Administração Pública Direta e Indireta como integrante de qualquer dos Po-
deres, de qualquer das esferas (União, Estados/Distrito Federal e Municípios)

A Administração Federal compreende a Administração Direta, que se 
constitui dos serviços integrados na estrutura da Presidência da República 
e dos Ministérios, e a Administração Indireta, compreende as seguintes ca-
tegorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria: autarquias, 
empresas públicas e sociedades de economia mista.

O artigo 5º do decreto-lei 200/67, que trata das entidades da administra-
ção indireta, estabelece os seguintes conceitos para autarquia, empresa públi-
ca e sociedade de economia mista. A autarquia é o serviço autônomo, criado 
por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita própria para executar 
atividades típicas da Administração Públicas que requeiram, para seu melhor 
funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada. 

A empresa pública é a entidade dotada de personalidade jurídica de 
direito privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo da União, criado por 
lei para a exploração de atividade econômica que o Governo seja levado a 
exercer por força de contingência ou de conveniência administrativa.

A sociedade de economia mista é a entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, criada por lei para a exploração de atividade eco-
nômica, sob forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto 
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pertençam, em sua maioria, à União ou a entidade da Administração Indireta, 
mas somente à União em caráter permanente, quando a atividade for subme-
tida a regime de monopólio estatal.

O Serviço Público é uma atividade desenvolvida com a participação 
do Estado e visa o bem-estar da sociedade e é garantida pela Constituição 
Federal de 1988.

1. Serviço

Os serviços são atividades, atos, processos oferecidos à sociedade por 
uma organização para solucionar problemas, visando suprir as necessidades 
e os desejos dos consumidores.

Os serviços possuem quatro características básicas: intangibilidade, 
perecibilidade, inseparabilidade e variabilidade. A intangibilidade significa que 
falta aos serviços a substância física e, portanto, não podem ser tocados ou 
avaliados como bens. A inseparabilidade refere-se a conexão física do prove-
dor de serviços com o serviço prestado, o envolvimento do cliente no proces-
so de produção do serviço e o envolvimento de outros clientes no processo de 
produção do serviço. A Heterogeneidade torna impossível que uma operação 
de serviço alcance 100% de perfeita qualidade continuamente. A perecibilida-
de refere-se ao fato de que serviços não podem ser estocados.

2. Serviço Público

O serviço público é toda atividade administrativa ou de prestação direta 
e indireta de serviços à população exercida por um órgão ou entidade da ad-
ministração pública ou pela iniciativa privada.

Os serviços públicos podem ser classif﻿﻿icados em gerais ou individuais. 
Os gerais são destinados ao atendimento da população como um todo e são 
financiados pelos valores arrecadados pelos impostos (iluminação pública, 
segurança pública e outros). Os individuais são prestados a cada pessoa com 
exclusividade e devem ser cobrados por taxas (resíduos sólidos, água e es-
goto e outros).

Os serviços públicos são classificados como essenciais quando podem 
causar danos caso sejam interrompidos ou não fornecidos, normalmente, eles 
estão relacionados com às garantias de condições de saúde e de segurança, 
sendo indispensáveis para a vida digna dos cidadãos. A lei n° 7.783/89 definiu 
quais são os serviços públicos essenciais: tratamento e fornecimentos de água; 
distribuição de energia elétrica; serviços médicos e hospitalares; transporte co-
letivos; tratamentos de esgoto; recolhimento de resíduos sólidos e outros.
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A prestação de serviço público segundo Significados (2024) deve seguir 
os seguintes princípios: eficiência, continuidade, segurança, regularidade, atu-
alidade, generalidade/universalidade e modicidade tarifária.

O princípio da eficiência está relacionado a otimizar o uso de recursos 
e maximizar a produtividade ou o desempenho, reduzindo ao mesmo tempo 
os custos, o desperdício e impacto ambiental. O princípio da continuidade 
tem a função de garantir que os serviços públicos sejam prestados de forma 
contínua, sem interrupções, porém existem exceções para manter a continui-
dade de um serviço público como em situação de emergência, por problemas 
técnicos ou falta de pagamento do usuário. O princípio da segurança tem a 
função de garantir que a prestação dos serviços públicos disponibilizados seja 
segura e não cause danos ao usuário. O princípio da regularidade estipula 
que a prestação do serviço deve observar as condições e horários adequados 
diante dos interesses da coletividade, sem atrasos ou intermitências, pois o 
descumprimento destas obrigações por parte do Estado pode causar danos 
aos cidadãos que são os usuários. 

O princípio da atualidade trata de garantir que a prestação de serviço 
público utilize as mais moderna tecnologia disponíveis no mercado para con-
tribuir com a melhoria das condições de vidas do cidadão. O princípio da ge-
neralidade/universalidade trata da acessibilidade dos cidadãos aos serviços 
públicos sem restrições de acesso e sem discriminação, logo eles devem ser 
capazes de atingir a maior quantidade possível de pessoas. O princípio da 
modalidade tarifária significa que a prestação de um serviço público deve ter 
remuneração a preços justos e acessíveis, garantindo o acesso à maioria dos 
cidadãos ao serviço.

Os serviços públicos visam ao interesse coletivo, suprem as necessida-
des dos cidadãos, são prestados pelo Estado, ou por seus agentes autoriza-
dos, e trazem benefícios aos usuários.

Os serviços públicos são prestados de duas formas: centralizados ou 
descentralizados. O serviço é centralizado quando é prestado diretamente por 
órgãos que fazem parte da Administração Pública e podem ser prestados por 
órgãos e agentes públicos federais, estaduais e municipais, enquanto o ser-
viço descentralizado pode ser oferecido por um ente privado (pessoas físicas 
ou jurídicas), quando o Estado faz uma permissão, concessão ou uma parce-
ria público-privado para a prestação de um serviço. 

A permissão de um serviço público acontece quando a Administração 
Pública permite que um particular (pessoa física ou jurídica), que não faz parte 
da Administração, preste um serviço público. A Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos previsto no artigo 175 CF. Ela estabelece que o Poder Públi-
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co, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, permita que ente privado preste serviço público. 
Após o processo de licitação, é formalizado um contrato de adesão entre a 
Administração Pública e o privado. Neste caso, a Administração Pública tem 
o direito de revogar o contrato de permissão, não sendo necessário indenizar 
o particular pela quebra de contrato.

A concessão ocorre quando a Administração concede a execução do 
serviço público a uma empresa privada. Somente as pessoas jurídicas ou 
consórcios de empresas podem receber a concessão de um serviço público. 
O inciso II, do artigo 2º, da Lei n° 8.987, considera que a concessão de ser-
viço público é uma delegação de sua prestação, feita pelo poder conceden-
te, mediante licitação, na modalidade concorrência ou diálogo competitivo, a 
pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para 
seu desempenho, por sua conta e risco e prazo determinado. Na concessão, 
o serviço público é prestado em nome da empresa que recebe a concessão, 
sendo permitida a cobrança de taxa dos usuários do serviço. A concessão é 
formalizada por meio de um contrato administrativo entre o Estado e a em-
presa privada, e a rescisão do contrato pode resultar em dever de indenizar a 
parte prejudicada.

A Parceria Público-Privada (PPP) é uma modalidade de contrato de 
parceria entre o poder público e a iniciativa privada para prover a execução 
ou gestão de obras e serviços de interesse da população nos diversos setores 
da economia, como transporte, energia, saneamento e outros. A Lei nº 11.079, 
de 30 de dezembro de 2004, introduziu no Brasil duas modalidades de contra-
tação pública: as concessões patrocinadas e as concessões administrativas. 
Elas se diferenciam quanto às fontes de receitas da concessionária. Além dis-
so, na patrocinada existe a cobrança de tarifa dos usuários e já na adminis-
trativa, a Administração é usuária de um contrato de prestação de serviços 
com a parceria privada e neste caso não há cobrança de tarifas dos usuários, 
sendo a remuneração paga apenas pelo poder concedente.

3. Normas e Legislações

A ciência da contabilidade possui dois ramos: a Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público (CASP) e a Contabilidade Societária, Financeira e Comer-
cial ou Geral. A CASP adota os critérios definidos na Lei Federal nº 4.320/64, 
enquanto a Contabilidade Societária adota os critérios da Lei Federal n° 
6.404/76. Da análise das Normas e Legislação da CASP, pode-se destacar 
o pioneirismo da Lei nº 4.320/1964, que estabelece importantes regras para 
propiciar o controle das finanças públicas, bem como a construção de uma 
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administração financeira e contábil sólidas no país, tendo como principal ins-
trumento o orçamento público. 

Segundo Mauss e Souza (2020), a Lei nº 4.320/1964 já legisla que os 
serviços públicos manterão contabilidade especial para determinação dos 
custos, ingressos e resultados, sem prejuízo da escrituração patrimonial e fi-
nanceira comum. Além disso, o Decreto-Lei 200, de 1967, em seu artigo 79, 
também determinou que a contabilidade deve apurar os custos dos serviços, 
de forma a evidenciar os resultados da gestão.

A CASP pode ser conceituada como sendo o ramo da ciência contábil 
que aplica no processo gerador de informações, os princípios de contabilidade 
e as normas contábeis direcionados ao controle patrimonial de entidade do se-
tor público. A CASP tem como objetivo fornecer aos usuários informações sobre 
os resultados alcançados e os aspectos de natureza orçamentária, econômica, 
financeira e física do patrimônio da entidade do setor público e suas mutações, 
em apoio ao processo de tomada de decisão; a adequada prestação de conta; 
e o necessário suporte para instrumentalização do controle social.

Em 2008, surgiram as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público (NBCASP) aplicadas ao Setor Público convergentes com 
as Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público emitida pela 
International Federation of Accountants (IFAC). Elas foram revisadas nos anos 
anteriores e sofreram atualizações a partir de 2016.

Segundo Mauss e Souza (2020), em 2011, foi emitida a NBCTSP 16.11 
que exige e estabelece as regras gerais para utilização da contabilidade de 
custo no setor público. Neste sentido, a gestão pública necessita e deve utili-
zar a contabilidade de custos para lhe oferecer parâmetros e mecanismos que 
fundamentam o planejamento, a execução e a mensuração dos resultados 
das atividades públicas, ou seja, é um instrumento que dá amparo à tomada 
de decisão, controle gerencial e à transparência do serviço público.

A contabilidade governamental brasileira está em constante aperfeiço-
amento nos últimos anos. Em 2000, foi aprovado a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), cujo texto tornou-se uma importante ferramenta para o gestor 
público. LRF trata das questões que vão desde a Lei Orçamentária anual 
(LOA) até a previsão de arrecadação e despesas públicas. A LRF tem como 
premissas básicas o planejamento, o controle, a transparência e a responsa-
bilidade. O seu intuito é preservar a situação fiscal da União, Estados, municí-
pios e do Distrito Federal a fim de garantir a saúde financeira da administração 
pública, a aplicação de recursos nas esferas adequadas e uma boa herança 
administrativa para os futuros gestores.

Segundo Mauss e Souza (2020), a LRF é um novo modelo de gestão, 
que pressupõe a ação planejada e transparente, prevenção de riscos e corre-
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ção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas e a obedi-
ência a limites e condições por ela estabelecidos.

A LRF estabeleceu para a Federação, direta ou indiretamente, limites 
de dívida consolidada, garantias, operações de crédito, restos a pagar e des-
pesas de pessoal, dentre outros, com o intuito de propiciar o equilíbrio das 
finanças públicas e instituir instrumentos de transparência da gestão fiscal.

O Decreto nº 6.976, de 07 de outubro de 2009, estabelece que o Siste-
ma de Contabilidade Federal tem por finalidade, utilizando as técnicas contá-
beis, registrar os atos e fatos relacionados com a administração orçamentária, 
financeira e patrimonial da União. Este Sistema tem como objetivo promover 
a padronização e a consolidação das contas nacionais; a busca da conver-
gência aos padrões internacionais de contabilidade, respeitados os aspectos 
formais e conceituais estabelecidos na legislação vigentes; e o acompanha-
mento contínuo das normas contábeis aplicadas ao setor público, de modo a 
garantir que os princípios fundamentais de contabilidade sejam respeitados no 
âmbito do setor privado.

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN), órgão central de contabilidade 
na União, recebeu a competência por, meio do Decreto nº 6.796/2009 e da 
Portaria MF nº 184/2008, para editar normativos, manuais, instruções de pro-
cedimentos contábeis e plano de contas aplicado ao setor público.

Em 2015, STN, por meio de um grupo de estudo com o objetivo de impul-
sionar o processo de convergência das normas contábeis do setor público na-
cional aos padrões internacionais, elaborou o Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público (MCASP), em que foram implementadas normas para serem 
seguidas pelos demais entes federativos.

Segundo a Secretaria do Tesouro Nacional, o Manual de Contabilidade 
Aplicado ao Setor Público visa colaborar com o processo de elaboração e 
execução do orçamento, além de contribuir para resgatar o objeto da conta-
bilidade, como ciência, que é o patrimônio. Com isso, a contabilidade poderá 
atender a demanda de informações requeridas por seus usuários, possibilitan-
do a análise de demonstrações contábeis adequadas aos padrões internacio-
nais, sob os enfoques orçamentários e patrimonial, com base em um Plano 
de Contas Nacional. Esse manual já está na sua 8º edição, sendo constante-
mente atualizado.

O MCASP define o plano de contas aplicados ao setor público como 
uma das maiores conquistas da contabilidade aplicada ao setor público, por 
tornar uma ferramenta fundamental à consolidação das demonstrações con-
tábeis e adoção das normas internacionais de contabilidade aplicada ao setor 
público. Adicionalmente, segundo Machado (2024), o MCASP afirma que o 
Plano de Contas aplicado ao Setor Público (PCASP) possibilitou:
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a) Segregação das informações orçamentárias e patrimoniais: no PCASP as 
contas contábeis são classificadas segundo a natureza das informações 
que evidenciam – orçamento, patrimonial e de controle, de modo que os re-
gistros orçamentários não influem ou alteram registros patrimoniais, e vice 
e versa;

b) Registro dos fatos que afetam o patrimônio público segundo o regime de 
competência: as variações patrimoniais aumentadas (VPA) e as variações 
patrimoniais diminutivas (VPD) registam as transações que aumentam ou 
diminuem o patrimônio líquido, devendo ser reconhecidas nos períodos a 
que se referem, segundo seu fato gerador, sejam elas dependentes ou in-
dependentes da execução orçamentária;

c) Registro de procedimentos contábeis gerais em observância às normas in-
ternacionais, como as provisões, os créditos tributários e não tributários, os 
estoques, os ativos imobilizados e intangíveis, dentre outros. Incluem-se, a 
depreciação, a amortização, a exaustão e a redução ao valor recuperável 
(impairment), etc.

A STN apresentou por meio da Instrução Normativa nº 30, de 05 de 
março de 2021, os principais conceitos relacionados à habilitação e utilização 
do Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI). O SIAFI é o siste-
ma informatizado que registra o controle da execução Orçamentária, Finan-
ceira e Gestão contábil do Governo Federal. 

O SIAFI tem como objetivos: fornecer meios para agilizar a programa-
ção financeira, com vistas a otimizar a utilização dos recursos do Tesouro 
Nacional; permitir que a contabilidade aplicada ao setor público seja fonte se-
gura e tempestiva de informações gerenciais destinadas a todos os níveis da 
Administração Pública Federal; integrar e compatibilizar as informações dis-
poníveis nos diversos Órgãos e Entidades participantes do sistema; permitir 
aos segmentos da sociedade obterem a necessária transparência dos gastos; 
e permitir a programação e o acompanhamento físico-financeiro do orçamen-
to, em nível analítico.

Síntese do Capítulo 

A Administração Federal compreende a Administração Direta, que se 
constitui dos serviços integrados na estrutura da Presidência da República 
e dos Ministérios e a Administração Indireta, que compreende categorias de 
entidades, dotadas de personalidade jurídica própria: autarquias, empresas 
públicas e sociedades de economia mista.
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O serviço público é toda atividade administrativa ou de prestação direta 
e indireta de serviços à população, exercida por um órgão ou entidade da ad-
ministração pública ou pela iniciativa privada. O serviço descentralizado pode 
ser oferecido por um ente privado (pessoas físicas ou jurídicas), quando o 
Estado faz uma permissão, concessão ou uma parceria público-privada para 
a prestação de um serviço. 

A CASP pode ser conceituada como sendo o ramo da ciência contá-
bil que aplica, no processo gerador de informações, os princípios de con-
tabilidade e as normas contábeis direcionados ao controle patrimonial de 
entidade do setor público. A CASP tem como objetivo fornecer aos usuários 
informações sobre os resultados alcançados e os aspectos de natureza or-
çamentária, econômica, financeira e física do patrimônio da entidade do se-
tor público e suas mutações, em apoio ao processo de tomada de decisão; 
a adequada prestação de conta; e o necessário suporte para instrumentali-
zação do controle social.

A LRF tem como premissas básicas o planejamento, o controle, a trans-
parência e a responsabilidade, e o seu intuito é preservar a situação fiscal da 
União, Estados, municípios e do Distrito Federal, a fim de garantir a saúde 
financeira da administração pública, a aplicação de recursos nas esferas ade-
quadas e uma boa herança administrativa para os futuros gestores.

Atividades de avaliação

1. A prestação do serviço público é feita pelo Estado de forma centralizada e 
descentralizada por autarquias, empresas públicas e sociedade de econo-
mia mista. Em que consiste o Serviço Público?

2. A contabilidade governamental brasileira está em constante aperfeiçoa-
mento nos últimos anos e, em 2000, foi aprovada a Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF), cujo texto tornou-se uma importante ferramenta para o 
gestor público. Qual o principal objetivo dessa Lei?
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Objetivos 

•	 Explicar o surgimento da nova gestão pública;
•	 Conceituar a nova gestão pública;
•	 Conceituar a nova governança pública;
•	 Identificar as dificuldades para implantar a nova gestão pública no Brasil.

Introdução

A análise da Contabilidade de Custo é importante para verificar por 
onde deve-se começar a implantação de Nova Gestão no Serviço Público. A 
gestão de custo visa sempre a orientação para resultados, atitude e ambiente 
empreendedor, e descentralização dos serviços; logo, esta gestão vai influen-
ciar nas mudanças que devem ocorrer no planejamento, na execução e no 
controle das ações com o foco na eficácia e eficiência. 

Segundo Mauss e Souza (2020) a eficiência e a eficácia, tão neces-
sárias às empresas privadas, passaram a ser entendidas como de relevante 
importância e utilidade também pelas organizações e entidades públicas. Ou 
seja, a busca do equilíbrio econômico e financeiro, assim como a eficiência no 
consumo de recursos são pré-requisitos para todos os tipos de organizações, 
independentemente de sua origem e natureza, se pública ou privada.

O movimento que o mundo globalizado promove traz para a sociedade 
novas formas de se estruturar e de abordar o desenvolvimento esperado den-
tro de padrões de competitividade justa, sustentabilidade e boas práticas de 
governo. Estas novas maneira relacionam-se com a busca de respostas para 
situações que se intensificam dentro desta perspectiva global, tais como, as 
oscilações no mercado, as mudanças no ambiente, o acirramento da concor-
rência e crescimento dos concorrentes, a promoção da democracia participa-
tiva, das respostas aos anseios da sociedade em geral (NEVES, 2017).
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1. Contabilidade de custo

A Contabilidade Pública, também denominada Contabilidade Governa-
mental, é estruturada, segundo Mauss e Souza (2020) em dois eixos básicos: 
a Contabilidade Financeira e a Contabilidade Gerencial; o primeiro é com-
posto pelos subsistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e compensado; 
o segundo é relacionada ao subsistema de custos. A Contabilidade Pública 
estuda, orienta, controla e demonstra a execução das entradas e saídas dos 
recursos públicos que afetam e fazem variar o patrimônio de uma entidade 
pública (Figura n° 5).    

O subsistema orçamentário é o resultado do planejamento operacional 
de governo para o período de um ano. Além disso, contempla também todos 
os órgãos e unidades orçamentárias, os programas de governo e discrimina 
as origens e o montantes dos recursos a serem obtidas e as despesas fixadas 
(Mauss; Souza, 2020).

O subsistema financeiro registra todas as operações que resultem dé-
bitos e créditos de natureza financeira, tanto decorrentes da execução or-
çamentária como da extraorçamentária. Apresenta, no final do exercício, o 
resultado financeiro apurado no formato do balanço financeiro. Tal balanço 
representa o fluxo de caixa da entidade, com todas as entradas e saídas finan-
ceiras do exercício e o respectivo saldo final de recursos disponíveis (Mauss; 
Souza, 2020).

O subsistema patrimonial registra os fatos que afetam o patrimônio 
da entidade, todos os seus bens, direitos e obrigações, os fatos relativos 
às alterações da situação líquida patrimonial que abrangem os resultados 
da execução orçamentária, assim como as variações independentes des-
sa execução. No final do exercício, é extraído o balanço patrimonial e a 
demonstração das variações patrimoniais que expressam a posição patri-
monial da entidade, bem como as variações que ocorreram no exercício 
(Mauss; Souza, 2020).

O subsistema de compensação registra o movimento das contas que 
representam direitos e obrigações decorrentes de contratos, convênios ou 
ajustes que possam vir a ter, no futuro, repercussões sobre o patrimônio como 
consequência de atos praticados pelo gestor (Mauss; Souza, 2020).
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Figura 5 - Estrutura do Sistema de Informação Contábil Público

Fonte: Mauss e Souza (2020)

 A contabilidade gerencial/custos aplicada à empresa privada é consi-
derada como um instrumento essencial para a sua gestão. É a fonte principal 
de informação dentro dos sistemas de informações gerenciais de que as em-
presas se utilizam. Em sua utilização na gestão empresarial, a contabilidade 
de custos já extrapolou as fronteiras das empresas e é utilizada de forma es-
tratégica – na análise da cadeia de valores, do posicionamento estratégico, 
da análise dos custos dos concorrentes, dos determinantes de custos das 
empresas, dentre outras – para que elas alcancem vantagem competitiva no 
mercado. (Mauss; Souza, 2020).

Um dos principais ob jetivos da contabilidade de custo é permitir que a 
organização possa identifi car os gastos com bens ou serviços públicos ocorri-
dos na produção, contribuindo para uma melhor tomada de decisão, buscan-
do reduzir os custos para melhorar o lucro, tornando o processo efi ciente, já 
que o preço é fi xado pelo mercado. A LRF, no seu artigo 50, trata da contabi-
lidade de custo estabelecendo que a administração deve manter um sistema 
de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamen-
tária, fi nanceira e patrimonial.  

2. Nova gestão aplicada ao serviço público

Nas últimas três décadas, a gestão das organ izações do setor público 
vem passando por grandes transformações, que propiciam o surgimento de 
uma nova gestão pública que busca atender às críticas feitas ao setor público 
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como ineficiente, burocrático e ineficaz diante do cenário de crescente incer-
teza, da emergência de novos paradigmas para a condução da administração 
pública e das demandas por ações que efetivamente visem ao bem comum 
ou ao bem-estar social, executadas por meio de políticas de governo, exigiu-
-se o desenvolvimento de novas práticas de gestão da coisa pública, com o 
objetivo de ampliar a capacidade de resposta e redirecionar os gastos e des-
pesas para vertentes associadas ao desenvolvimento (Neves, 2017). Neste 
movimento de resposta à crise fiscal de 1970 e as deficiência do modelo buro-
crático clássico dominantes nos governos ocidentais, surgem a Nova Gestão 
Pública (New Public Management - NPM) e a Nova Governança Pública (New 
Public Governance - NPG).                                

Alguns autores tratam o NPM e NPG como se fosse normas semelhan-
tes, porém existem distinções:  enquanto a governança relaciona-se com os 
processos de análise e avalição, de liderança, tomada de decisões e direção, 
de controle e monitoramento, e prestação de contas, a gestão é a função 
responsável por planejar a forma mais adequada de implementar as diretri-
zes estabelecidas, executar os planos e fazer o controle de indicadores. Em 
resumo, a governança objetiva avaliar, dirigir e monitorar as ações visando a 
sua efetividade e economicidade, enquanto a gestão visa planejar, executar e 
controlar as ações com o foco na eficácia e eficiência.

Segundo o Referencial Básico de Governança/TCU (2014), a gover-
nança e a gestão têm as seguintes funções: 

a) Funções da Governança

•	 Definir o direcionamento estratégico;

•	 Supervisionar a gestão;

•	 Envolver as partes interessadas;

•	 Gerenciar risco estratégicos;

•	 Gerenciar conflitos internos;

•	 Auditar e avaliar o sistema de gestão e controle; e

•	 Promover a accountability (prestação de contas e responsabilidade) e a 
transparência.

b) Funções da Gestão

•	 Implementar programas;

•	 Garantir a conformidade com as regulamentações;

•	 Revisar e reportar o progresso de ações;

•	 Garantir a eficiência administrativa;

•	 Manter a comunicação com as partes interessadas; e

•	 Avaliar o desempenho e aprender.
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Segundo Matos (2013), a crise do Estado pode ser compreendida como 
uma crise fiscal, caracterizada pela crescente perda de crédito e pela pou-
pança pública, que se tornou negativa, além do esgotamento da estratégia 
de estatização intervencionista do Estado e a superação da administração 
pública burocrática. 

O modelo burocrático Weberiano (Max Weber) baseia-se nos seguin-
tes principais princípios: a existência de funções definidas e competências 
rigorosamente determinadas por leis ou regulamentos; os membros do siste-
ma têm direitos e deveres delimitados por regras e regulamentos; e a hierar-
quia rígida definida por meio de regras explícitas e as prerrogativas de cada 
cargo e função são definidas legalmente e regulam o exercício da autorida-
de e seus limites. 

O modelo Weberiano foi muito criticado por introduzir transformações 
no comportamento das pessoas, levando-as à rigidez (os indivíduos se ape-
gam obsessivamente às regras), às dificuldades no atendimento aos clientes 
e à ineficiência. Estas transformações do comportamento levaram o modelo 
para as disfunções da burocracia, tornando-o lento em seus procedimentos, 
resistente a mudanças e com ausência de inovação. Com isso, a burocracia 
Weberiana não conseguiu adaptar-se de modo flexível às profundas mudan-
ças no contexto político, econômico e social. Sendo assim, a crise fiscal e 
modelo burocrático levaram à implementação de reformas para aumentar a 
capacidade de governar, isto é, a capacidade efetiva de transformar políticas 
públicas em realidade. As reformas foram implementadas através de ajusta-
mento fiscal duradouro e das reformas econômicas orientadas para o merca-
do, acompanhadas de uma política industrial e tecnológica.

A NPM se caracteriza como um movimento que apresenta um modelo 
normativo substituto do modelo burocrático, que era baseado em regras e au-
toridade. Este novo modelo gerencial baseando-se na competição e no foco 
em resultados, propõe uma agenda de reforma que focalizavam a diminuição 
do aparelho do Estado; a desregulamentação; o controle fiscal, a privatização 
de empresas públicas e a aplicação de técnicas empresariais no âmbito go-
vernamental. A NPG tem como foco a prestação de contas à sociedade quan-
to aos gastos públicos, assegurando efetiva transparência na gestão, cumpri-
mento de metas estabelecidas a partir de demandas sociais, baixo custo da 
administração pública e qualidade em geral (Neves, 2017).

As reformas implantadas no Estado detectaram várias diferenças im-
portantes de Gestão entre os setores Público e Privado, que foram trabalha-
das para implementar as novas práticas do NPM (Quadro 5).
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Quadro 5

Diferenças de gestão entre os setores público e privado tratados pela NPM

Setor Público Setor Privado
Ênfase no processo Ênfase no resultado
Foco nas ações punitivas Foco nas ações corretivas
Responsabilidades poucas definidas Responsabilidades claramente distribuídas
Burocracia Objetividade
Processo decisório diluído Processo decisório bem definido
Governante se orienta pela fixação no cargo Empresários motivados pela busca de lucro

Fonte: Mauss e Souza, 2020

Segundo Matos (2013), a governança é uma forma de governo que se 
adota com o objetivo de evitar os efeitos derivados da falta de flexibilidade e de 
capacidade de adaptação das organizações públicas às mudanças que estão 
ocorrendo nas sociedades atuais. Essa modalidade dá ênfase à necessidade 
de se desenvolver formas de cooperação política entre todos os atores envol-
vidos com determinados temas, obtendo, não a imposição de uma política de 
um grupo sobre os demais, mas uma política comum que atenda, se não a 
totalidade, pelo menos a maioria dos interesses envolvidos.

Segundo Pacheco (2008), os princípios norteadores da Nova Gestão 
Pública são: governança democrática; orientação para resultados; atitude e 
ambiente empreendedores; descentralização de serviços; valorização da ges-
tão de pessoas; articulação de recursos públicos e privados e outros.

Governança no setor público compreende essencialmente os mecanis-
mos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar 
e monitorar a atuação da gestão com vista à condução de políticas públicas e 
à prestação de serviços de interesse da sociedade. O Instituto Brasileiro de Go-
vernança Corporativa (IBGC), desde então, lançou novas versões do Código 
das melhores práticas de governança corporativa, documento que define qua-
tros princípios básicos de governo aplicáveis ao contexto nacional: transparên-
cia, equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa (TCU, 2014).

O entendimento geral é que as práticas da NPM não precisavam ser 
reinventadas, mas sim aproveitadas aquelas já consolidadas pela gestão das 
organizações privadas, no âmbito da contabilidade gerencial e estratégica. 
Assim, a NPM corresponde a aplicar na gestão pública as mesmas práticas 
adotadas pelas organizações privadas, que buscam a eficiência, eficácia e 
continuidade dos seus negócios (Mauss;  Souza, 2020).

O termo governança trata da aquisição e da distribuição de poder na so-
ciedade, e, de forma mais específica, a governança corporativa diz respeito à 
forma como as corporações são administradas. Já a governança corporativa 
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no setor público refere-se à administração do setor por meio de aplicação dos 
princípios de governança corporativa de setor privado (Matias-Pereira apud 
Matos, 2013).

Segundo Matos (2013), o Instituto Chartered de Finanças Públicas e 
Contabilidade (CIPFA), adaptando esse uso para o setor público, identifica 
três princípios fundamentais que se aplicam, igualmente, às organizações dos 
setores público e privado. Eles recomendam: a abertura ou a divulgação de 
informações(transparência); a integridade ou negociação direta e integralida-
de (todos tem acesso); e prestação de contas ou manter os indivíduos respon-
sáveis por suas ações através de uma clara das responsabilidades e papéis 
claramente definidos.

A expressão governança corporativa significa princípios que foram 
criados e estabelecidos como uma concepção de regras, procedimentos e 
estruturas para uma direção adequada objetivando corrigir os problemas de 
controle na conjuntura das corporações, sobretudo as de capital aberto. Sen-
do assim, na prática o objetivo de governança é a representação do valor da 
organização, a partir de princípios como transparência, equidade, prestação 
de contas e responsabilidade corporativa, otimizando e facilitando seu acesso 
a recursos (Neves, 2017).

A governança também estabelece mecanismos necessários para asse-
gurar um nível adequado de avaliação e controle da conduta dos gestores e 
de suas ações, que devem ser coerentes com os objetivos dos participantes. 
Ela pode incluir um esforço para harmonizar a estratégia da organização, em 
referência a objetivos comuns de colegas de trabalho, subordinados, clientes 
e outras partes interessadas. Outra possibilidade é implementar um conjunto 
de regras do jogo, refletindo a preferência coletiva de interesses e interações 
que regulem e promovam a realização de objetivos comuns, favorecendo um 
sistema de gestão de divergentes conflitos de interesse (Sandoval apud Ma-
tos, 2013, p.42).

A governança no setor público pode ser analisada sob quatro perspec-
tivas de observação: sociedade e Estado; entes federativos, esferas de poder 
e políticas públicas; órgão e entidades; e atividades intraorganizacionais. En-
quanto a primeira define as regras e os princípios que orientam a atuação dos 
agentes públicos e privados regidos pela Constituição e cria as condições es-
truturais de administração e controle do Estado; a segunda se preocupa com 
as políticas públicas e com as relações entre estruturas e setores, incluindo 
diferentes esferas, poderes, níveis de governo e representantes da sociedade 
civil organizada; a terceira garante que cada órgão ou entidade cumpra seu 
papel; e a quarta reduz os risco, otimiza os resultados e agrega valor aos ór-
gãos ou entidades (TCU, 2014).
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Alguns avanços da NPM foram alcançados no exterior, em países como 
EUA, Austrália, Inglaterra, França e outros, patrocinada pela Organização de 
Cooperação e de Desenvolvimento Econômico (OCDE) e Organização das 
Nações Unidas (ONU), onde foi levado para o ambiente da gestão pública a 
aplicação de instrumentos utilizados na gestão privada, possibilitando que a 
mesma eficiência e eficácia empresarial fosse uma cultura empregada pela 
gestão pública. Apesar dos esforços empreendidos para implantação dos 
princípios da NPM no Brasil, dificuldades naturais existem e devem ser reco-
nhecidas, até mesmo como forma de encontrar alternativas de superá-las. O 
Brasil ainda se encontra nos estágios de cumprir sua legislação mais básica, 
passando pela Lei 4.320/1964 e pela LRF, que estabelecem parâmetros e li-
mites para determinadas classes de gastos demandados pela gestão pública. 
Apesar de reconhecidamente bem constituídas, tais leis têm encontrado difi-
culdades políticas e culturais de serem implantadas, o que deixa o país mais 
distante ainda dos princípios da NPM (Mauss; Souza, 2020).

A implantação da Nova Gestão Pública passa pela orientação da Con-
tabilidade Governamental que visa a orientação para resultados, atitude e am-
biente empreendedores, descentralização de serviços e outros. Mesmo que o 
Serviço Público não busque o lucro, ele não pode gerar prejuízo. Logo ele terá 
que perseguir os objetivos da Contabilidade de Custo, onde tem que identificar 
os gastos com a produção de bens e serviços públicos, tornando o serviço efi-
ciente, contribuindo para obtenção de recursos suficientes para o seu funcio-
namento. Além disso, a Nova Gestão Pública deve estar direcionada para os 
princípios de transparência, prestação de conta e responsabilidade corporativa.

Síntese do Capítulo 

A análise da Contabilidade de Custo é importante para verificar por 
onde deve-se começar a implantação de Nova Gestão no Serviço Público. 
A Gestão de custo visa sempre a orientação para resultados, atitude e am-
biente empreendedor, e descentralização dos serviços. Logo, esta gestão vai 
influenciar nas mudanças que devem ocorrer no planejamento, na execução 
e no controle das ações com o foco na eficácia e eficiência. 

A Contabilidade Pública, também denominada Contabilidade Governa-
mental, é estruturada, segundo Mauss e Souza (2020) em dois eixos básicos: 
a Contabilidade Financeira e a Contabilidade Gerencial, o primeiro é composto 
pelos subsistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e compensado, o se-
gundo é relacionada ao subsistema de custos. A Contabilidade Pública estuda, 
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orienta, controla e demonstra a execução das entradas e saídas dos recursos 
públicos que afetam e fazem variar o patrimônio de uma entidade pública.

O movimento de resposta à crise fiscal de 1970 e as deficiência do mo-
delo burocrático clássico dominantes nos governos ocidentais contribuíram 
para o surgimento da Nova Gestão Pública (New Public Management - NPM) 
e da Nova Governança Pública (New Public Governance - NPG).

Existem distinções entre a Nova Governança e a nova Gestão Públi-
ca: enquanto a governança é responsável por estabelecer a direção a ser 
tomada, com fundamento em evidências e levando em conta os interesses da 
sociedade brasileira e das partes interessadas, a gestão é a função responsá-
vel por planejar a forma mais adequada de implementar as diretrizes estabe-
lecidas, executar os planos e fazer o controle de indicadores. Em resumo, a 
governança objetiva avaliar, dirigir e monitorar as ações visando a sua efetivi-
dade e economicidade, enquanto a gestão visa planejar, executar e controlar 
as ações com o foco na eficácia e eficiência.

Atividades de avaliação

1. A contabilidade gerencial/custos aplicada à empresa privada é considera-
da como um instrumento essencial para a sua gestão.  Qual o objetivo da 
contabilidade de custos?

2. O movimento de resposta à crise fiscal 1970 e as deficiências do modelo 
burocrático clássico dominante nos governos ocidentais, na época, contri-
buíram para o surgimento da Nova Gestão Pública e a Nova Governança 
Pública. Conceitue a Nova Gestão Pública e a Nova Governança Pública 
e aponte as suas diferenças.
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Considerações Finais

O gerenciamento de custos é muito importante para os gestores, pois 
ele propicia o levantamento dos recursos necessários para cobrir todos os 
gastos da organização. Ela utiliza os custos para obter o lucro, tendo em vista 
a fixação do preço pelo mercado. Além de contribuir para uma melhor tomada 
de decisões visando à lucratividade do produto.

Os custos são os gastos efetuados para fabricação de produtos ou re-
alização de serviços, como: matérias-primas consumidas, salários e encar-
gos sociais dos operários da empresa, combustíveis, energia elétrica, água 
utilizada na produção, manutenção e depreciação das máquinas industriais, 
e outros. 

As despesas são os gastos decorrentes do consumo de bens e da uti-
lização de serviços das áreas administrativa, comercial e financeira. Esses 
gastos não são relacionados à produção, mas são necessários ao funciona-
mento da empresa, ou seja, são os gastos ligados às atividades gerenciais da 
empresa. Consideram despesas os gastos com aluguel, salários e energia 
elétrica da administração, os gastos com juros pagos por atraso na quitação 
de uma duplicata e tarifas de manutenção de conta bancária e gastos com 
comissões de vendedores e propaganda.

Os custos podem ser classificados com relação aos produtos em Dire-
tos e Indiretos e com relação ao volume de produção em Fixos e Variáveis. 
As análises dos custos diretos e indiretos e fixos e variáveis são importantes 
ferramentas para Administração pública, no que se refere à realização do or-
çamento público baseado na previsão de receita estimada pela análise de 
custos das diversas atividades das organizações.

O sistema de acumulação de custos é o processo de acumular os cus-
tos de acordo com o sistema de produção ou execução de serviços, que pode 
ser caracterizado pela produção contínua e ininterrupta (por processo) ou por 
encomenda (por ordem).  A produção contínua (acumulação por processo) fa-
brica produtos de mesma natureza, intercambiáveis, de forma contínua, sem 
interrupção, utilizando o mesmo processo de fabricação com poucos ajustes 
na linha de produção, enquanto a produção por encomenda (por ordem) tem 
a finalidade de produzir produtos voltados para o atendimento da necessidade 
dos clientes, com baixas demandas. A produção ocorre em pequena escala e 
o sistema é bastante flexível e pode produzir produtos heterogêneos durante 
o mesmo processo, basta fazer ajuste no maquinário.

As empresas precisam apurar os seus custos para atendimento legais 
e para conhecimento dos custos para tomada de decisões corretas, sendo 
assim, surgem necessidades de adoção de métodos de custeio. Custeio sig-
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nifica atribuir valor de custo a um produto, mercadoria ou serviço. Os métodos 
de custeio mais conhecidos ou utilizados atualmente são os por Absorção, 
baseado em Atividade (ABC) e Variável ou Direto.

Os Serviços são atividades, atos, processos oferecidos à sociedade por 
uma organização para solucionar problemas, visando suprir as necessidades 
e os desejos dos consumidores. O serviço público é toda atividade adminis-
trativa ou de prestação direta e indireta de serviços à população, exercida por 
um órgão ou entidade da administração pública ou pela iniciativa privada. Os 
serviços públicos são prestados de duas formas: centralizados ou descentra-
lizados. O serviço é centralizado quando é prestado diretamente por órgãos 
que fazem parte da Administração Pública e podem ser prestados por órgãos 
e agentes públicos federais, estaduais e municipais, enquanto o serviço des-
centralizado pode ser oferecido por um ente privado (pessoas físicas ou ju-
rídicas), quando o Estado faz uma permissão, concessão ou uma parceria 
público-privado para a prestação de um serviço. 

Da análise das Normas e Legislação da CASP, pode-se destacar o 
pioneirismo da Lei nº 4.320/1964, que estabelece importantes regras para 
propiciar o controle das finanças públicas, bem como a construção de uma 
administração financeira e contábil sólidas no país, tendo como principal ins-
trumento o orçamento público. 

A contabilidade governamental brasileira está em constante aperfeiço-
amento nos últimos anos. Em 2000, foi aprovada a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), que tem como premissas básicas o planejamento, o controle, a 
transparência e a responsabilidade e o seu intuito é preservar a situação fiscal 
da União, Estados, municípios e do Distrito Federal, a fim de garantir a saúde 
financeira da administração pública a aplicação de recursos nas esferas ade-
quadas e uma boa herança administrativa para os futuros gestores.

A análise da Contabilidade de Custo é importante para verificar por 
onde se deve começar a implantação de Nova Gestão no Serviço Público. A 
gestão de custo visa sempre a orientação para resultados, atitude e ambiente 
empreendedor, e descentralização dos serviços; logo, esta gestão vai influen-
ciar nas mudanças que devem ocorrer no planejamento, na execução e no 
controle das ações com o foco na eficácia e eficiência. 

O movimento de resposta à crise fiscal 1970 e as deficiência do mo-
delo burocrático clássico dominantes nos governos ocidentais contribuíram 
para o surgimento da Nova Gestão Pública e da Nova Governança Pública. A 
implantação da Nova Gestão Pública envolve a orientação da Contabilidade 
Governamental, a qual busca direcionar-se para resultados, estimular atitudes 
e ambientes empreendedores, promover a descentralização de serviços, en-
tre outros aspectos. 
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A Nova Gestão Pública terá que perseguir os objetivos da Contabilidade 
de Custo, tendo que identificar os gastos com a produção de bens e serviços 
públicos, tornando o serviço eficiente, contribuindo para obtenção de recursos 
suficientes para o seu funcionamento. Além disso, a Nova Gestão Pública 
deve estar direcionada para os princípios de transparência, prestação de con-
ta e responsabilidade corporativa.

O objetivo deste trabalho não foi esgotar os assuntos referentes à Ges-
tão de Custo aplicada ao Setor Público, muito pelo contrário, ele visa desper-
tar o interesse do gestor pelas melhorias no planejamento, no controle, na 
transparência e na responsabilidade, com intuito de preservar a situação fiscal 
da União, Estados, Municípios e do Distrito Federal.

Por fim, pode-se concluir que a saúde financeira de qualquer organiza-
ção pública ou privada passa pela contabilidade de custos, onde são estabe-
lecidos os mecanismos para identificar os gastos com a produção de bens e 
serviços públicos, tornando o serviço eficiente, contribuindo para obtenção de 
recursos suficientes para a gestão da organização.
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